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COMISSÃO DE REFORMA JUDICIÁRIA, ADMINISTRATIVA E REGIMENTO INTERNO   

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

PAUTA DE DISTRIBUIÇÃO E/OU JULGAMENTO 

Processos que deverão ser distribuídos e/ou julgados em Sessão Ordinária, que será realizada em 13/03/2024 (quarta-feira), 
às 15:00 horas, de forma híbrida, com endereço na sala virtual acessada a partir do link https://guest.lifesize.com/3325617 e, 
também, presencialmente na sala 305-M, do anexo I do TJBA.

Nº PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO RELATOR (A)

1
TJ-
-ADM-2023/59667

Exma. Dra. Lázara Abadia de 
Oliveira Figueira, Juíza de Direito. 

Pedido de elevação da Comar-
ca de Barra do Choça de entrân-
cia inicial para intermediária. 

Desa. Ivone 
Bessa Ramos.

2
TJ-
-ADM-2017/15267 

OAB/BA Subseção de Juazeiro – 
Advs. Dr. Aderbal Viana Vargas, 
Dr. Thiago Franco Cordeiro e Dr. 
Josimarcos Santana Araújo  

Pedido de instalação da 4ª Vara Cível, 
1ª Vara de Família, 2ª Vara de Fazenda 
Pública e uma Vara do Sistema dos Juiza-
dos Especiais da Comarca de Juazeiro. 

Des. Paulo 
César Bandeira 
de Melo Jorge.

3
TJ-
-ADM-2024/06482 

Dra. Daniela Lima de Andrade 
Borges, Presidente da OAB/BA. 

Pedido de elevação da Comarca de Sento 
Sé de entrância inicial para intermediária. 

Para distribuição.

4
TJ-
-ADM-2024/0088 

Exmo. Dr. Pedro Silva e Sil-
vério, Juiz de Direito. 

Pedido de elevação da Comarca de Caetité 
de entrância intermediária para fi nal. 

Para distribuição.

5
TJ-O-
FI-2024/02328 

Excelentíssimo Desembargador 
Cássio José Barbosa Miranda.

Proposta de Resolução com objetivo de 
alterar o prazo para apresentação de 
pedido de julgamento presencial, com ou 
sem sustentação oral, nas sessões do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Para distribuição.

6
TJ-
-COI-2024/06351 

Excelentíssima Desembargado-
ra Cynthia Maria Pina Resen-
de, Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia. 

Proposta de criação da Vara Es-
pecializada Criminal de Repres-
são Contra Crimes de Ódio. 

Para distribuição.

 
Salvador/BA, 11 de março de 2024.

Rafael Smith Freire Lima
Secretaria da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 11 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.138752/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Tomé Lirio de Andrade
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.231132/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Antônio Carlos Silva Bastos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.207881/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Categorias Especiais de Servidor 
Público > Procuradores de Órgãos / Entidades Públicos
INTERESSADO(A)(S): Secretária de Educação do Município de São Desidério; Alice Maria Dias Figueredo Barbosa
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.170197/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Aurino Ferreira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.215907/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio
INTERESSADO(A)(S): Escola Municipal Engenheiro Gilberto Pires Marinho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.31051/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Embasa - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/a
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 724.9.488600/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos > Limite de Carga Horária - Jornada Semanal
INTERESSADO(A)(S): Gabriel de Toledo Telles Araújo
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.243405/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Ariston Rodrigues Mascarenhas
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.165617/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Centro Social Santa Terezinha
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.222027/2023
ORIGEM: Salvador - Promotorias de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Advany Figueredo Silva; Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 223.9.33755/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Pindobaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Hélio Palmeira de Carvalho; Prefeitura Municipal de Pindobaçu
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 656.0.166748/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Agrotóxicos
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal de Saúde
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156391/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Lusinete Maria Ferreira de Sant Anna
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 066.9.80841/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
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INTERESSADO(A)(S): Associação de Moradores do Residencial Minha Casa Minha Vida; José Manoel Rodrigues e Outros; José 
Aparecido de Araújo Silva; José Aparecido de Araújo Silva
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 322.0.40059/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Tanque Novo
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Município de Tanque Novo; Município de Botuporã
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.168487/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Água 
e/ou Esgoto
INTERESSADO(A)(S): Município de Lauro de Freitas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 020.0.170874/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Civil
INTERESSADO(A)(S): Irisvaldo da Silva Dias
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.253128/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): José Derivam da Silva Andrade
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.228629/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): a Sociedade de São Gonçalo Dos Campos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.223688/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ibicoara; Sandra Regina Gomes Vidal
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 656.0.197240/2013
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 11 de março de 2024.
 
ANDRÉ LUÍS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 251, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62520/2024, NOMEIA AROLDO ALMEIDA PEREIRA, Promotor de Justiça, 
para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 252, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62520/2024, NOMEIA ANA CAROLINA CAMPOS TAVARES GOMES FREITAS, 
Promotora de Justiça, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 253, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art.15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual nº 
011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei estadual nº 8.966/2003, em conformidade com o regramento previsto 
no Edital nº 2650/2022, do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Ministério Público do Estado da 
Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023, o qual publicou o 
resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023 
que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do Estado da Bahia, 

RESOLVE:

NOMEAR, para o cargo de ASSISTENTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, os candidatos aprovados no VI Concurso Público para 
provimento do quadro de pessoal permanente do Ministério Público do Estado da Bahia, observando as regras editalícias e o 
regime jurídico aplicável às reservas de vagas, de acordo com a seguinte ordem de convocação:

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

 REGIÃO 1

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

11º A/C 414043812
VERENA CER-
QUEIRA MAIA

Reposição Desistência 8º convocado, A/C, 
Lucas de Siqueira Brito - Ato nº 236, de 06 
de março de 2024 – DJe 07/03/2024

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

 REGIÃO 4

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

9º CN 414025361
JOSIVAN SAN-
TOS SOUZA

Reposição Desistência 7º convocado, CN, Vi-
toria Queren Bispo Ventura - Ato nº 236, de 
06 de março de 2024 – DJe 07/03/2024

10º A/C 414031023
HELENA VIC-
TORIA BARROS 
MATTOS

Reposição Desistência 8º convocado, A/C, 
Daniel Silva Santos - Ato nº 236, de 06 
de março de 2024 – DJe 07/03/2024

A/C – Ampla Concorrência
PcD – Pessoa com Defi ciência
CN – Candidato Negro

Salvador, 11 de março de 2024.

 PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça 

ATO Nº 254, DE 11 DE MARÇO DE 2024

No Ato nº 116, de 16 de fevereiro de 2024, publicado no DJE de 19 de fevereiro de 2024,
Onde se lê:
LUANNA MARTINS SANTOS SOUZA
Leia-se:
LUANNA MARTINS SANTOS SOUSA 

 Salvador, 11 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça 
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EDITAL Nº 733, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da Cons-
tituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art. 15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual nº 011, de 18 
de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei Estadual nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, em conformidade com o regramento 
previsto no Edital nº  2650/2022  do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Ministério Público do Estado da 
Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023, o qual publicou o resultado 
fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023 que homologou 
o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do Estado da Bahia,

RESOLVE:

CONVOCAR os candidatos nomeados na forma do Ato nº 253/2024, para a apresentação de documentos, avaliação médica e posse, 
de acordo com as seguintes instruções:

I - Avaliação médica – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br os resultados dos exames especifi cados no item 16.9 do Edital 
nº 2650/2022, incluindo RG/CPF, Comprovante de Residência atualizado (últimos 3 meses) e formulário de Declaração de Saúde, dispo-
nibilizada no https://mpba.mp.br/concursos/servidores/viconcurso, preenchida e assinada. 
2. Data a ser agendada perícia médica: entre 12 e 25 de março de 2024, conforme ofício de encaminhamento fornecido pela Coordenação 
de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, na apresentação dos documentos por e-mail.
Obs: Sem os resultados encaminhados (item 1), não poderemos agendar a perícia médica. O ofício será encaminhado para o e-mail do 
candidato. Caso não receba até a véspera do agendamento da perícia médica, favor encaminhar e-mail para planejamentorh@mpba.
mp.br solicitando o envio.
3. A avaliação médica será realizada na Junta Médica Ofi cial do Estado, localizada no Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José Maria de 
Magalhães Netto, 4° andar, Avenida Antônio Carlos Magalhães, S/N, Iguatemi, nesta Capital. Ponto de referência: entre a concessionária 
Gaulesa e o Empresarial WN, em frente ao hipermercado Carrefour (antigo Big Bompreço).
4. O candidato convocado deverá se apresentar na Junta Médica Ofi cial do Estado, munido dos exames laboratoriais originais e os com-
plementares listados no e-mail pela Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas e presentes no item 16.9 do Edital nº 
2650/2022.
5. De posse do ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, com resultado “apto”, o candidato deverá encaminhar este documento por e-mail 
para planejamentorh@mpba.mp.br.

II - Apresentação de documentos – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br os documentos especifi cados no item 16.8 do Edital nº 2650/2022, 
bem como os formulários preenchidos e assinados, disponibilizados no site https://mpba.mp.br/concursos/servidores/viconcurso, solici-
tando agendamento para apresentação dos originais. 
2. A apresentação dos originais deverá ser realizada entre os dias 12 e 25 de março de 2024, conforme agendamento prévio, descrimi-
nado no item acima, podendo ser realizado também pelos telefones (71) 3103-0116 ou 3103-0117, bem como através do e-mail planeja-
mentorh@mpba.mp.br e WhatsApp (71) 99602-0656.
3. O candidato convocado deverá se dirigir à Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, situada na 5ª Avenida, nº 750, 
1º andar, sala 125, Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta Capital, para apresentação dos documentos originais mencionados no 
item 1.

III – Posse 
Data e horário: 01º de abril de 2024, às 08:30h. 
Local: Ministério Público do Estado da Bahia - 5ª Avenida do Centro Administrativo da Bahia - CAB, n° 750, CEP: 41.745-004. 

IV – Curso de Adaptação Funcional para os Novos Servidores do Ministério Público da Bahia, de 02 de abril a 05 de abril de 2024, Módulo 
EAD no ambiente virtual de aprendizagem. As orientações serão disponibilizadas no ato da posse.

V – Apresentação no local de trabalho: 08 de abril de 2024. 

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

DECISpÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02151.0003450/2024-11. Interessado: MATEUS VINHAS PORTO. Assunto:  Incorporação tempo de 
serviço. Decisão: Visando prezar pela devida segurança jurídica, reúnam-se os presentes autos aos do processo administrativo SEI 
19.09.02347.0004315/2024-49, para tramitação conjunta.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02351.0022580/2021-52. Interessado: ANDRÉ LUÍS SANT’ANA RIBEIRO. Assunto:  Licença-Prêmio. 
Decisão: Deferido.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02351.0022582/2021-66. Interessado: ANDRÉ LUÍS SANT’ANA RIBEIRO. Assunto:  Licença-Prêmio. 
Decisão: Deferido.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02351.0022584/2021-80. Interessado: ANDRÉ LUÍS SANT’ANA RIBEIRO. Assunto:  Licença-Prêmio. 
Decisão: Deferido.
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GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOL-
VE comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza/Classe

323.9.130103/2019 Procedimento Administrativo – Representação por Inconstitucionalidade

003.9.476934/2023 Notícia de Fato – Representação por Inconstitucionalidade
 
Salvador/BA, 11 de março de 2024.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos

SECRETARIA GERAL   

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 24, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 62520/2024, DELEGA atribuições ao Promotor de Justiça AROLDO ALMEIDA PEREIRA, 
Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previstas nos incisos VII, VIII 
e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 25, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrati-
va registrados no SIGA sob o nº 62520/2024, DELEGA atribuições à Promotora de Justiça ANA CAROLINA CAMPOS TAVARES 
GOMES FREITAS, Assessora Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, o exercício das funções de órgão de execução previs-
tas nos incisos VII, VIII e IX do art. 86 da Lei Complementar nº 11/1996.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 728, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 49252/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 683/2024, publicado na edição do DJE de 6/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na BOM JESUS DA LAPA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Fernanda 
Lima Cunha

Jequié - 6ª Promotoria de Justiça
480

 
Final 391

Francisco Joaquim 
da Silva Filho

Mundo Novo - Promotoria de Justiça
557

 
 

Intermediária
96

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça
592

 
 

Intermediária
49
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Thiara Rusciolelli 
Souza Bezerra

Camaçari - 08ª Promo-
toria de Justiça

775
 

Final 154

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

791
 

Final 152

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

791
 

Final 179

Andréa Ariadna 
Santos Correia

Salvador - 4ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 1º Promotor(a) de Justiça

791
 

Final 184

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça

791
 

Final 275

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 730, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 3720/2020, TORNA PÚ-
BLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, contado da designação até o dia 
31/1/2025, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 34/2014 - Data 
de Publicação: 15/7/2014)

Livramento de Nossa Senho-
ra - 2ª Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos
Livramento de Nossa Senhora - 

Promotor(a) Eleitoral - 101ª Zona
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;  
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
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processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019. 
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 731, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 47122/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado a partir de 28/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 15ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça

Ana Rita Pinhei-
ro Rodrigues

Atuação perante a 15ª Vara Criminal, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Penal.

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 732, DE 11 DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61618/2024, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 
2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a 
exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 25 a 28/6/2024, cumulativamente com as atribuições que 
já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a 
qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
 

TITULAR
 

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 3/2012 do Ór-

gão Especial do CP do MP/BA )
 

1ª Promotoria de Justiça de Ubatã Ausência de titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 
Criminal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos 
Ubatã - Promotor Elei-

toral - 134ª Zona
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá preferência 
aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate segundo o critério 
anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando declaração de 
regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por atraso 
injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à Atividade Finalística 
(UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua titularidade, conforme dispõe 
o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda a pro-
cesso administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção aplicada, em 
razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no processo eleitoral; 
c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria PGR/PGE nº 1, de 09 de 
setembro de 2019.
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A do Ato 
Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, 
para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 768, DE 11 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 61751/2024, REVOGA a, partir de 15/03/2024, a Portaria nº 546/2024, publicada na edição do DJE de 1º/03/2024, que designou 
a Promotora de Justiça MAYANNA FERREIRA RIBEIRO FLORIANO, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para exercer, cumula-
tivamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da Promotoria de Justiça de Una.
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 769, DE 11 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61751/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do Edital nº 646/2024, publicado no DJE do dia 1º/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça THIAGO CER-
QUEIRA FONSECA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus, para exercer, cumulativamente com as funções 
pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 15/3/2024 a 20/3/2024, independentemente da possibilida-
de de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012) 

Una - Promotoria de Justiça  Ausência de Titular Atribuição Plena  
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 770, DE 11 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62379/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
LETÍCIA CAMPOS BAIRD para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 123ª Zona Eleitoral – Araci/BA, no pe-
ríodo de 2/5/2024 a 3/5/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de Justiça 
TARCÍSIO LOGRADO DE ALMEIDA. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 771, DE 11 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61809/2024, REVOGA, a partir de 11/3/2024, a Portaria nº 706/2024, publicada na edição do DJE 
de 6/3/2024, que designou o Promotor de Justiça GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria de 
Justiça de Jacobina, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as 
atribuições da Promotoria de Justiça de Central.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 772, DE 11 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61809/2024, REVOGA, a partir de 11/3/2024, a 
indicação do Promotor de Justiça GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de 
primeira instância, na 159ª Zona Eleitoral – CENTRAL/BA, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, que emba-
sou a Portaria nº 707/2024 PRE/MPE/BA, publicada em 6/3/2024. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 773, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62371/2024, DESIGNA a Promotora 
de Justiça MIERELLA BARROS CONCEIÇÃO BRITO, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 3º 
Promotor(a) de Justiça, para participar da audiência designada nos autos do processo nº 0514276-97.2019.8.05.0001, em 
trâmite no 2º Juízo da 1ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Salvador, no dia 21/3/2024.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 774, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 62520/2024, REVOGA a Portaria nº 643/2024, publicada na edição do DJE de 4/3/2024, que 
designou o Promotor de Justiça AROLDO ALMEIDA PEREIRA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro, para atuar 
no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 775, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 62520/2024, REVOGA a Portaria nº 640/2024, publicada na edição do DJE de 4/3/2024, que 
designou a Promotora de Justiça ANA CAROLINA CAMPOS TAVARES GOMES FREITAS, titular da 2ª Promotoria de Justiça 
de Santo Amaro, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Cri-
minais - GAECO. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 776, DE 11 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 5º, I, da Resolução nº 12, de 10 de julho de 2023, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 62513/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP 
para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 647.9.23000/2024, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais 
que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atri-
buição para o feito.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 777, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº 62186/2024, REVOGA a Portaria nº 716/2024, publicada na edição do DJE de 
7/3/2024, que designou a Promotora de Justiça SOLANGE ANATÓLIO DO ESPÍRITO SANTO, titular da 1ª Promotoria de 
Justiça de Itapetinga, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 052.9.1279/2024, em trâmite na Promotoria de 
Justiça de Itambé. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 778, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “c” do inciso II do art. 2º do Ato Normativo nº 
32, de 22 de junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62186/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JUNIOR, titular da 
3ª Promotoria de Justiça de Itapetinga, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 052.9.1279/2024, em trâmite 
na Promotoria de Justiça de Itambé.
     
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 779, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo 
nº 30, de 16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62099/2024, 
DESIGNA o Promotor de Justiça JOSÉ REIS NETO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas, para partici-
par, telepresencialmente, da audiência designada nos autos dos processos nºs 0000046-09.2020.8.05.0184 e 0000198-
75.2013.8.05.0031, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Oliveira dos Brejinhos, no dia 12/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 780, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº 56257/2024, REVOGA a Portaria nº 2534/2023, publicada na edição do DJE de 
16/11/2023, que designou a Promotora de Justiça LUIZA GOMES AMOEDO, titular da 11ª Promotoria de Justiça Criminal 
da Capital - 1º Promotor de Justiça, para atuar no processo nº 003.9.320951/2023, em trâmite na Salvador - 17ª Promotoria 
de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 781, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “c” do inciso II, do art. 2º do Ato Normativo nº 32, de 22 de 
junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
51622/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça MARCELO CERQUEIRA CESAR, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Euclides 
da Cunha, para atuar no processo judicial registrado no PJE sob nº 8000371-34.2022.8.05.0261 (IDEA nº 334.9.391774/2022), 
em trâmite na Vara Cível da Comarca de Tucano.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 782, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62418/2024, INDICA o Promotor de 
Justiça WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 122ª 
Zona Eleitoral – Porto Seguro/BA, no período de 8/3/2024 a 31/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, 
revogando a indicação da Promotora de Justiça DARRIELLE COSTA FERNANDES ALEIXO, a partir de 8/3/2024, que embasou 
a Portaria nº 18/2023 PRE/MPE/BA, publicada em 25/1/2023. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 783, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 33965/2024, REVOGA a Portaria nº 1153/2024, publicada na edição do DJE de 12/07/2022, que 
designou o Promotor de Justiça MARCO AURÉLIO RUBICK DA SILVA, titular da Promotoria de Justiça de Anagé, para atuar no 
Inquérito Civil nº 113.124092/2022 , em trâmite na Comarca de Encruzilhada.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 784, DE  11 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62507/2024, INDICA a Promotora de Justiça PA-
TRÍCIA ALVES MARTINS para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 163ª Zona Eleitoral – Alagoinhas/BA, 
no período de 25/03/2024 a 27/03/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor 
de Justiça RAFAEL DE CASTRO MATIAS. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 785, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61711/2024, REVOGA, a partir de 12/3/2024, a Portaria nº 718/2024, publicada na edição do DJE 
de 7/3/2024, que designou a Promotora de Justiça MARIANA MEIRA PORTO DE CASTRO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de 
Candeias, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições 
da 3ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 11 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 786, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61711/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 549/2024, publicado na edição do DJE de 28/2/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA FILHO, titular da Promotoria de Justiça de Mundo Novo, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 12/3/2024 a 24/3/2025, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria 
de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Cícero Dantas - 3ª Pro-
motoria de Justiça 

Ausência de titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 

Criminal)
Fazenda Pública

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 787, DE 11 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62179/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça MÁRCIO 
BELLAZZI DE OLIVEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, para participar da sessão do Tribunal do Júri 
designada nos autos do processo nº 0501805-20.2016.8.05.0271, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Valença, no 
dia 19/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 11 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 14031.3/2024. Requerimen-
to: Transferência de Licença Prêmio. 2.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, de 06/05/2024 a 15/05/2024 para o período de 08/05/2024 a 17/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Tiago de Almeida Quadros - Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente 
cientifi cado(a).

ADRIANA PATRICIA CORTOPASSI COELHO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão –. SIGA nº 62521/2024. 
Requerimento: Pagamento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante o respectivo 
período de atuação, em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996.

ANA EMANUELA CORDEIRO ROSSI MEIRA, Coordenador de Centro de Apoio - SIGA nº 41184.7/2024. Requerimento: auto-
rização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar como representante Institu-
cional na Assembleia Geral Ordinária da Aldeias Infantis SOS Brasil, na Cidade de São Paulo – SP, o período de 15/03/2024 a 
15/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adriano Freire de Carvalho Marques - 
Salvador - CEDUC - Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação - Coordenador, já devidamente cientifi cado(a). O afas-
tamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

FÁBIO RIBEIRO VELLOSO, Promotor de Justiça Corregedor. SIGA nº 97395.1/2024. Requerimento: Férias. 2022.2. Requeri-
mento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 08/04/2024 a 27/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Alex Oliveira 
Santos -Promotor de Justiça Corregedor - Salvador - Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia - Procurado-
res(as) e Promotores(as) de Justiça Corregedores(as) - 4º Membro Corregedor, já devidamente cientifi cado(a).

IGOR CLOVIS SILVA MIRANDA, Promotor(a) de Justiça de Jacobina - SIGA nº 41183.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 21/03/2024 a 22/03/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Romeu Gonsalves Coelho Filho - Irecê - Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distri-
buição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

IGOR CLOVIS SILVA MIRANDA, Promotor(a) de Justiça de Jacobina - SIGA nº 41182.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/03/2024 a 15/03/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Romeu Gonsalves Coelho Filho - Irecê - Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distri-
buição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

JOÃO BERNARDINO SAPUCAIA COSTA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97394.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 25/03/2024 a 03/04/2024 para o período de 26/03/2024 a 04/04/2024. Substitu-
to(a): Promotor(a) de Justiça Márcia Varjão dos Santos Carreira - Salvador - 20ª Promotoria de Justiça Criminal - 3º Promotor(a) 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

JOSÉ BOTELHO ALMEIDA NETO, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 15019.8/2024. Requerimento: Suspensão de Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 15/04/2024 a 15/04/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração.

KARINA DA SILVA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Santo Antônio de Jesus. SIGA nº 15018.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 22/04/2024 a 22/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça João Manoel Santana Rodrigues - Santo Antônio de 
Jesus - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

KARINA DA SILVA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Santo Antônio de Jesus. SIGA nº 15017.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 18/04/2024 a 19/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça João Manoel Santana Rodrigues - Santo Antônio de 
Jesus - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

KARINA DA SILVA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Santo Antônio de Jesus. SIGA nº 15016.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 15/04/2024 a 17/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça João Manoel Santana Rodrigues - Santo Antônio de 
Jesus - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

KARINA DA SILVA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Santo Antônio de Jesus. SIGA nº 15015.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 11/04/2024 a 12/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça João Manoel Santana Rodrigues - Santo Antônio de 
Jesus - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).
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LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 4214/2024. Requerimento: 
Autorização prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, 
na forma do pedido.

LUCIANA MARIA BATISTA CARDOSO NEVES ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41178.7/2024. Reque-
rimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 14/03/2024 a 
15/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Sandra Patrícia Oliveira - Salvador - 01ª 
Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica 
a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

MARCELO MIRANDA BRAGA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 97396.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 18/03/2024 a 27/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

MÁRCIA VARJÃO DOS SANTOS CARREIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97398.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 22/03/2024 a 31/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação.

NÚBIA ROLIM DOS SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 97401.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Fracio-
namento. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferin-
do-se 10 dias de 16/09/2024 a 05/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

THOMÁS LUZ RAIMUNDO BRITO, Assessor Especial. SIGA nº 14024.3/2024. Requerimento: Transferência de Licença Prêmio. 
2.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pen-
dente Confi rmar Período’ para o período de 01/12/2024 a 19/12/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Solange de Lima 
Rios - Salvador - Assessoria Especial - 11º Assessor(a), já devidamente cientifi cado(a).

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
Procedimento SEI nº 19.09.02677.0003240/2024-80 - Pedido de cancelamento da ARP nº 18/2023, enviado pela empresa F DOS 
S MONTEIRO NETO COMÉRCIO & SERVIÇOS LTD, benefi ciária do registro abrangendo os itens 1 a 11 e 14 da licitação Objeto: 
Locação mensal e por diária de veículos automotores, incluindo manutenção preventiva e corretiva, seguro total, quilometragem 
livre, sem combustível e sem motorista, para atender às necessidades da instituição.  Parecer Jurídico nº 74/2024 - Decisão: O 
Superintendente de Gestão Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide que o prazo para convocação restou expirado 
no dia 14/02/2024; pelo cancelamento dos itens 1 a 11 e 14 da ata de registro de preços nº 018/2023 – SGA, com fulcro no art. 22, 
inciso III, alíneas “a” e “b” do Decreto Estadual n.º 19.252/2019; pela possibilidade jurídica de retorno da licitação para que sejam 
examinadas as propostas subsequentes, na ordem de classifi cação, até apuração de uma proposta que atenda às condições do 
edital, mediante conveniência e oportunidade da Administração. Salvador,11 de março de 2024.

PORTARIA Nº 78/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO o quanto se 
observa nos procedimentos administrativos 003.0.135701/2015 e 19.09.45240.0004445/2024-09, tendo como fundamento o Ato 
Normativo nº. 022/2021, publicado no DJE de 08 de abril de 2021, que disciplina o sistema de plantão do Ministério Público do 
Estado da Bahia em primeira instância, fora do horário forense e nos dias sem expediente ordinário,

RESOLVE

Art. 1º Estabelecer, para conhecimento público, especialmente dos senhores Membros, a escala dos servidores designados para 
prestar auxílio durante os Plantões Judiciários na área da Criança e Adolescente que vierem a ocorrer no mês de março de 2024.

DATA SERVIDOR DESIGNADO MATRÍCULA

02/03/2024 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

03/03/2024 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

09/03/2024 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

10/03/2024 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

16/03/2024 Valéria Souza Macedo 354.102

17/03/2024 Valéria Souza Macedo 354.102

23/03/2024 Valéria Souza Macedo 354.102

24/03/2024 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093
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28/03/2024 Valéria Souza Macedo 354.102

29/03/2024 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093

30/03/2024 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093

31/03/2024 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093
 
Art. 2º A Diretoria de Gestão de Pessoas adotará as medidas cabíveis para implementação e fi el execução deste ato.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, em 06 de março de 2024.

André Luis Sant’ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024 
Disciplina as diretrizes de realização do processo de inventário de bens permanentes no âmbito do Ministério Público do Estado 
da Bahia. 

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA no uso de suas 
atribuições conferidas pelo art. 2º, IV, ao Ato Normativo nº 010, de 06 de agosto de 2018, e em conformidade com o Ato Normativo 
nº 17, de 17 de setembro de 2019, 

RESOLVE: 

Art.1º Esta Instrução tem por objetivo disciplinar a realização do inventário de bens permanentes, no âmbito do Ministério Público 
do Estado da Bahia. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.2º Para fi ns do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se o inventário como arrolamento periódico de bens perma-
nentes, objetivando atender ao controle patrimonial, bem como atestar qualitativa e quantitativamente os bens, confrontando a 
realidade física e as informações cadastrais, mantendo conciliados os registros patrimoniais e contábeis. 

Art.3º O inventário de bens permanentes deverá ser realizado por comissão constituída para esta fi nalidade, nos casos a seguir: 
I. anualmente, no encerramento do exercício fi scal; 
II. em qualquer época, de acordo com as necessidades de gestão, por meio da realização de levantamentos contínuos e seletivos 
dos bens permanentes de forma a viabilizar a conferência sistemática de todos os itens ao longo de cada exercício (inventários 
parciais e intermediários). 

Art.4º A realização do inventário de bens permanentes demandará a cooperação entre todos os atores envolvidos, em uma ação 
articulada sob a responsabilidade da Comissão de Inventário. 
Parágrafo único. Durante a realização de inventário, é vedada a movimentação de bens permanentes até que seja cumprido o 
prazo estabelecido para a conclusão dos trabalhos da Comissão. 

DA COMISSÃO DE INVENTÁRIO 

Art.5º A Comissão de Inventário será designada pela Superintendência de Gestão Administrativa até o dia 1º de outubro de cada 
ano. 
§1º A Comissão de Inventário, será composta por, no mínimo, 10 (dez) servidores(as) lotados(as) na Capital, e todos (as) os (as) 
Gerentes Administrativos (as) Regionais, sendo vedada a designação de servidor(a) das áreas de controle interno e de gestão 
de bens permanentes, em consonância com o Princípio da Segregação de Funções; 
§2º A composição da Comissão de Inventário poderá ser alterada, a critério da Superintendência de Gestão Administrativa a 
qualquer tempo. 
§3º A Comissão de Inventário desenvolverá seus trabalhos em estreita articulação com os Inventariantes e os Agentes Respon-
sáveis. 

Art.6º A Comissão de Inventário responderá pela realização do inventário de bens permanentes da Instituição, devendo cumprir 
as seguintes etapas: 
I. primeira etapa: 
a) realizar o inventário de bens permanentes em todos os centros de custos da capital e do interior do Estado; 
b) orientar os (as) agentes responsáveis pelo controle patrimonial de cada centro de custo, quanto às diligências necessárias ao 
saneamento de eventuais inconformidades; 
c) consolidar as informações quantitativas e qualitativas do inventário, inclusive as eventuais inconformidades; 
d) enviar Relatório à Superintendência de Gestão Administrativa, até o dia 10 de janeiro do ano subsequente ao exercício fi nan-
ceiro apurado, contendo, no mínimo, os seguintes elementos, dentre outros: 
1. Confi rmação do inventário de todos os bens permanentes pertencentes ao acervo patrimonial; 
2. Parecer técnico da Coordenação de Bens Permanentes; 
3. Informações contábeis e patrimoniais pertinentes; 
4. Relação das eventuais inconformidades. 
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II. Segunda etapa: 
a) diligenciar o saneamento das eventuais inconformidades em articulação com os(as) agentes responsáveis pelo controle patri-
monial dos centros de custos relacionados; 
b) enviar à Coordenação de Bens Permanentes as informações consolidadas a respeito das inconformidades percebidas e sa-
neadas, para fi ns de conciliação e ajustes no Sistema de Gestão de Bens Permanentes; 
c) enviar Relatório Complementar à Superintendência de Gestão Administrativa, até o dia 31 de março do ano subsequente ao 
exercício fi nanceiro apurado, contendo os seguintes elementos: 
1.Confi rmação de contato estabelecido com os(as) agentes responsáveis pelo controle patrimonial dos centros de custos que 
apresentaram inconformidades; 
2.Relação fi nal das inconformidades apontadas na realização do inventário de bens permanentes, que eventualmente persisti-
rem após o devido tratamento; 
3. Manifestação da Coordenação de Bens Permanentes. 

Art.7º O Inventariante deverá ser servidor do Ministério Público que realizará a conferência quantitativa e qualitativa dos bens 
permanentes nos Órgãos ou Unidades desta Instituição. 
I. o Inventariante poderá ser membro da Comissão de Inventário ou servidor por ela indicado; 
II. o Inventariante não poderá ser servidor(a) lotado(a) nos centros de custos inventariados por ele. 

Art.8º O Agente Responsável deverá ser servidor do Ministério Público, indicado pelo Dirigente do Órgão ou Unidade em que atua 
para controlar os bens permanentes alocados no seu Órgão ou Unidade. 
§1º O Agente Responsável por bem patrimonial responderá por sua guarda, movimentação, utilização e conservação, devendo 
manter fi scalização e controle contínuos, comunicando, tempestivamente, à Coordenação de Bens Permanente qualquer ocor-
rência, sob pena de sujeitar-se às penalidades cabíveis. 
§2º A Coordenação de Bens Permanentes deverá adotar as providências necessárias face a comunicação disposta no §1º deste 
artigo. 
§3º O Agente Responsável, quando inventariante, não poderá realizar o inventário do seu próprio Órgão ou Unidade. 
§4º Caberá ao Agente Responsável acompanhar o Inventariante, quando da realização do inventário em seu Órgão ou Unidade, 
prestando todo o apoio e informações necessárias. 

Art.9º O relatório conclusivo da Comissão referente ao inventário de encerramento de exercício deverá ser apresentado à Supe-
rintendência de Gestão Administrativa, respeitando a data pré-estabelecida pela Administração. 

Art.10. Sendo necessária a substituição do servidor designado como Agente Responsável e/ou Membro, o processo deverá ser 
efetuado mediante levantamento físico e preenchimento de documentação específi ca disponível em sistema eletrônico, devendo 
o processo ser encaminhado à Coordenação de Bens Permanentes para atualizações cadastrais necessárias. 
§1º A documentação mencionada no caput deve perceber as assinaturas do Agente Responsável e do Dirigente do Órgão ou 
Unidade e do(s) substituto(s), se for o caso. 
§2º O cadastro dos Agentes Responsáveis será atualizado, também, mediante informações prestadas pela Comissão de Inven-
tário, de acordo as assinaturas registradas em campo específi co no relatório de inventário de cada Órgão / Unidade. 

Art.11. Os Dirigentes terão responsabilidade pelo acervo patrimonial dos respectivos Órgãos ou Unidades, sem prejuízo da 
responsabilidade dos Agentes indicados como responsáveis diretos pela guarda e controle dos bens, constituindo-se, portanto, 
como corresponsáveis pelo acervo patrimonial. 

Art.12. Todo Membro ou servidor do Ministério Público é responsável, individualmente, pela guarda e conservação de todo e 
qualquer bem sob seu uso. 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art.13. À Superintendência de Gestão Administrativa caberá: 

I. designar a Comissão de Inventário para atuar no encerramento do exercício fi scal de inventários parciais e intermediários; 
II. promover as condições necessárias aos trabalhos da Comissão de Inventário; 
III. homologar o relatório conclusivo da Comissão de Inventário; 
IV. encaminhar o relatório de inventário de encerramento de exercício à Diretoria de Contabilidade e Finanças, para fi ns de 
controle contábil, prestação de contas, arquivamento e disponibilização à Controladoria e/ou ao Tribunal de Contas do Estado.

Art.14. À Diretoria Administrativa, por meio da Coordenação de Bens Permanentes caberá: 

I. promover a disponibilização das informações e dos instrumentos necessários aos trabalhos da Comissão de Inventário; 
II. analisar o relatório conclusivo da Comissão, emitindo parecer; 
III. providenciar a atualização dos registros patrimoniais e cadastrais recomendados pela Comissão; 
IV. receber os bens permanentes ociosos e subutilizados, devidamente identifi cados, procedendo aos registros pertinentes e 
providências relacionadas à sua destinação; 
V. manter atualizado o cadastro dos Agentes Responsáveis pela guarda e controle dos bens de cada Órgão ou Unidade; 
VI. receber da Comissão de Inventário, após validação, “Termo de Responsabilidade” atualizado, constante do “Formulário de 
Inventário” de cada Órgão ou Unidade. 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.528 - Disponibilização: terça-feira, 12 de março de 2024 Cad 1 / Página 498

Art.15. À Comissão de Inventário caberá: 

I. solicitar à Coordenação de Bens Permanentes o acesso às informações necessárias aos trabalhos; 
II. comunicar a sistemática de trabalho a ser utilizada para a realização do inventário, orientando quanto aos procedimentos, 
instrumentos e prazos defi nidos; 
III. promover a realização do levantamento físico dos bens nos Órgãos ou Unidades do Ministério Público, mediante a verifi cação 
in loco da conformidade dos bens existentes com os registros emitidos pelo sistema de gestão de bens permanentes; 
IV. realizar a verifi cação in loco dos bens permanentes, através do Inventariante, podendo este ser membro da Comissão ou 
preposto indicado por esta; 
V. atualizar o estado de conservação dos bens permanentes, adequando a realidade física às informações cadastrais, quando 
necessário, utilizando tela reservada, exclusivamente para tal fi m; 
VI. analisar e tratar as eventuais discordâncias existentes nas informações obtidas junto aos Órgãos ou Unidades; 
VII. validar todas as informações levantadas; 
VIII. elaborar o relatório conclusivo do inventário; 
IX. enviar à Coordenação de Bens Permanentes: 
a. os “Formulários de Inventário” de cada Órgão ou Unidade, para arquivamento; 
b. o relatório conclusivo do inventário de encerramento do exercício fi scal ou dos inventários parciais e intermediários no prazo 
estabelecido, conforme o caso. 

Art.16. Ao Inventariante caberá: 
I. apoiar a Comissão na realização dos inventários, de acordo com os procedimentos, instrumentos e prazos defi nidos; 
II. realizar in loco, com os devidos registros documentais: 
a. o levantamento físico dos bens permanentes; 
b. a verifi cação do estado de conservação dos bens permanentes. 
III. verifi car a conformidade dos bens permanentes encontrados nas respectivas áreas de trabalho com os registros patrimoniais 
correspondentes, relacionando: 
a. bens encontrados e não cadastrados; 
b. bens encontrados sem a etiqueta de identifi cação; 
c. bens subutilizados, a fi m de que sejam posteriormente encaminhados à Coordenação de Bens Permanentes, que promoverá 
sua destinação; 
d. bens constantes dos registros cadastrais e não localizados no Órgão ou Unidade. 
IV. registrar as informações no “Formulário de Inventário”; 
V. atualizar o “Termo de Responsabilidade” dos bens permanentes do Órgão ou Unidade inventariados, mediante assinaturas do 
Agente Responsável e do Dirigente do Órgão ou Unidade. 

Art.17. A avaliação do estado de conservação de um bem permanente móvel terá como parâmetro a tabela a seguir: 

REFERENCIAL DE AVALIAÇÃO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DE BENS PERMANENTES MÓVEIS 

 Estado de Conservação 
 
Destinação 

Conceito Descrição 

 Bom Bem que se encontra em condição plena de uso e funcionamento  Uso 

Regular 
Bem que se encontra em condição de desgaste ou defeito que não com-
promete suas condições de uso e funcionamento. 

 Uso 

 Precário 
 Bem que se encontra em condição de desgaste ou defeito que compro-
mete suas condições de uso e funcionamento. 

 Reparo e manutenção 

 
Art.18. Os formulários que integram os procedimentos estabelecidos nesta Instrução Normativa podem ser obtidos por meio de 
Sistema próprio de controle patrimonial, conforme orientação da unidade responsável pela gestão dos bens permanentes. 

Art.19. Os casos omissos serão resolvidos pela Superintendência de Gestão Administrativa. 

Art.20. Esta instrução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
Instrução Normativa nº. 003/2016. 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, em 11 de março de 2024. 

ANDRÉ LUÍS SANT’ANA RIBEIRO 
Superintendente de Gestão Administrativa 
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 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 010/2024 - SGA. Processo SEI: 19.09.00854.0002826/2024-62. Pregão Ele-
trônico nº 039/2023 (ARP nº 021/2023). Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Alpha Eletrônicos do Brasil Ltda, 
CNPJ nº 60.525.714/0001-45. Objeto: fornecimento de webcam. Valor Global: R$ 54.225,00 (cinquenta e quatro mil, duzentos e 
vinte e cinco reais). Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101.0021. Ação (P/A/OE): 2002. Região: 9900. Des-
tinação de recursos: 100. Natureza de Despesa: 33.90.30. Forma de Pagamento: Ordem bancária para crédito em conta corrente 
do Contratado. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do resumo no Diário da Justiça Eletrônico.
 
PORTARIA SGA Nº 076/2024
 
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE designar os servidores Auyri Fernandes Tashiro, matrícula 353.760 e Odilon Barros dos Santos, matrícula 
351.469, para exercerem as atribuições de fi scal e suplente, respectivamente, do contrato nº 010/2024-SGA, relativo ao forneci-
mento de webcam incluindo garantia pelo período de 12 (doze) meses. 
 
Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 11 de março de 2024.
 
André Luis Sant´Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa  
 

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 031/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos do artigo 53 da Resolução OECP-MPBA Nº 11/2022 e em cumprimento a determinação da Corregedoria deste 
Ministério Público do Estado da Bahia, decide pela PRORROGAÇÃO do Procedimento Administrativo IDEA 003.9.3737/2022, 
considerando a imprescindibilidade da realização de outros diligências com vista a apuração dos fatos investigados, pelo período 
de 01 (um) ano. 
Salvador, 07 de março de 2024.
Márcia Regina Ribeiro Teixeira

EDITAL N° 056/2024 – 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.410714/2023, a fi m de apurar suposta prática do crime de racismo. 
Salvador, 11 de março de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL nº 0202/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2ª Promotora de Justiça    
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Pessoas com Defi ciência 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, 
§§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem 
possa interessar o arquivamento do procedimento administrativo IDEA nº 003.9.62232/2023, inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias.   
Salvador, 11 de março de 2024. 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
Promotora de Justiça 

Edital nº 0203/2024 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA Nº 003.9.35811/2024  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.528 - Disponibilização: terça-feira, 12 de março de 2024 Cad 1 / Página 500

Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data da Prorrogação: 08/03/2024 
Salvador, 11 de março de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça 

Edital nº 0204/2024 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor(a) de Justiça. 
Área: Direitos Humanos. 
Subárea: Pessoa com defi ciência. 
Procedimento IDEA nº 003.9.30159/2024. 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data de prorrogação: 22/02/2024. 
Salvador, 11 de março de 2024 
Andrea Borges Miranda Amaral 
Promotora de Justiça em substituição 

Edital nº 0205/2024 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor(a) de Justiça. 
Área: Direitos Humanos. 
Subárea: Pessoa com Defi ciência. 
Comunicação de Arquivamento/Indeferimento de Notícia de Fato. 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, comuni-
ca, a quem possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.30159/2024. 
Salvador, 11 de março de 2024. 
Andrea Borges Miranda Amaral 
Promotora de Justiça em substituição 

Edital nº 0206/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
IDEA Nº 003.9.74818/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 2º Promotor de Justiça  
Subárea: Idosos  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: Fiscalização de Instituição de Longa Permanência para Idosos 
Data da instauração: 08 de março de 2024.  
Salvador, 11 de março de 2024.  
Ana Rita Cerqueira Nascimento 
Promotora de Justiça 

 Edital nº 0207/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.12196/2024 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data de prorrogação: 28/02/2024 
Salvador, 11 de março de 2024.  
Fernando Lins  
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

Edital nº 17/2024/SECCRIM-CM
Idea n° 003.9.473528/2022
Origem: Salvador - 11ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
Objeto do Procedimento: acompanhar os atos investigatórios subsequentes ao Boletim de Ocorrência nº 2013-00647, 8137511-
17.2022.8.05.0001. 
Delegacia de Repressão a Furtos e Roubos de Veículos – DRFRV 
Noticiado(a)(s): SIGILOSO; Vítima(s): SIGILOSO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso das atribui-
ções conferidas pelo artigo 26, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.625/1993 e artigo 73, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 
11/1996 e no artigo 8º, inciso IV, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, converte a presente 
Notícia de Fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
Salvador/BA, 11 de março de 2024.
LUIZA AMOEDO
Promotor(a) de Justiça
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 50/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições
IDEA n° 003.9.66062/2024
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Portaria nº 10/2024, Data da Instauração: 26/02/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Interessado(a)(s): Salvador - CONSELHO TUTELAR XVII – PITUBA
Objeto: FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 17 PITUBA - SALVADOR 
BA 
Salvador, 26/02/2024.
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 128/2024
Comunicação de prorrogação de Inquérito Civil
IDEA n° 003.9.24102/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data da Prorrogação: 05/03/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: NÃO INFORMADO
Interessado(a)(s): SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE (SMS) DE SALVADOR e SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA 
BAHIA (SESAB)
Objeto: APURAR SITUAÇÃO DA ALTA TAXA DE INTERNAÇÕES DE CRIANÇAS POR DESNUTRIÇÃO GRAVE NO ESTADO 
DA BAHIA.

EDITAL Nº 131/2024 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.151758/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): ROSEANE SOUZA GOES CHAGAS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail. 
Salvador, 08 de março de 2024
CARLOS MARTHEO CROSUÉ GUANAES GOMES 
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 51/2024
Comunicação de instauração de Inquérito Civil
IDEA n° 003.9.5310/2024
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Portaria nº 01/2024, Data da Instauração: 17/01/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: Everton Luis Leitão dos Santos
Noticiado: Marinaldo Araújo Silva Junior
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE.
Salvador, 17/01/2024.
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 133/2024
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.19288/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 01º PROMOTOR
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data da Prorrogação: 05/03/2024     Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): ASSOCIACAO CLUBE DE MAES DO LAR PEROLAS DE CRISTO
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

EDITAL Nº 52/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil
IDEA n° 003.9.213944/2022
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A)
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
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Noticiante(s): 1a. Vara da Infância e Juventude da Capital
Noticiado/Investigado(a)(s): Secretaria Municipal de Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e Lazer - SEMPRE
Objeto: ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS DIANTE DO VALOR DE R$ 300,00 (TREZENTOS REAIS) DO ALUGUEL SOCIAL PRE-
VISTO PELA PREFEITURA DE SALVADOR PARA FAMÍLIAS VULNERÁVEIS. CONSOANTE OBSERVAÇÃO EM ATA DE AUDI-
ÊNCIA, O VALOR IMPACTA NA PRECÁRIA CONDIÇÃO DAS FAMÍLIAS DAS CRIANÇAS/ADOLESCENTES EM ACOLHIMEN-
TO INSTITUCIONAL.
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador-BA, 04 de março de 2024.
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 130/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.407162/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 40, Data da Instauração: 05/03/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: CONSELHO TUTELAR XIII
Interessado: ROSÂNGELA OLIVEIRA DOS SANTOS
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 135/2024
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.38522/2024
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data da Prorrogação: 08/03/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Interessado(a)(s): SANTA CASA DE MISERICORDIA DA BAHIA e PEDRO SILVA JAMBEIRO DE JESUS
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.172842/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9o da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 25 de setembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
 
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.299488/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 2ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9o da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediên-
cia ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
em epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO 
CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 26 de janeiro de 2024.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça em Substituição
 
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.397283/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 6ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9o da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 24 de janeiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição
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NOTIFICAÇÃO
Ref. PROCEDIMENTO N° 003.9.397283/2023

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no exercício das atividades junto 
à 6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa Da Segurança Pública, com 
fundamento nos art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual n. 11/96 e 26, I, a, da Lei Federal n. 8.625/93, e na forma do art. 4º, 
I, II e III, e §3º, da Resolução n. 06/2009, do E. Colégio de Procuradores do Estado da Bahia, NOTIFICA o Sr. MATHEUS BRI-
TO, para que preste informações complementares a fi m de que complemente o presente procedimento administrativo, no prazo 
de 10 (dez) dias e sob pena de arquivamento, devendo: A) Informar o seu endereço de e-mail para fi ns de futuras notifi cações e/
ou designação de audiência; B) informar, de maneira detalhada, as circunstâncias da sua prisão, fato ocorrido no dia 25/09/2023, 
na na praça Cairu, especialmente descrever as agressões sofridas, esclarecendo se foram perpetradas por policiais militares e/
ou decorrentes de uma queda; C) Identifi car os agentes públicos envolvidos (se possível), esclarecendo se os policiais militares 
que realizaram a prisão foram os mesmos que fi zeram a apresentação na Delegacia de Polícia; D) Identifi car, se possível, os 
policiais militares responsáveis pelas alegadas agressões perpetradas em seu desfavor, esclarecendo em que consistiram as 
agressões, identifi cando, se possível, o policial militar e a correspondente lesão; E) Indicar eventuais testemunhas, com qualifi -
cação completa, caso possível; F) Outras informações que entender necessárias e pertinentes para a melhor elucidação do feito, 
devendo a resposta ser encaminhada para o endereço eletrônico sec-controle.externo@mpba.mp.br. Caso não possua e-mail, 
poderá entrar em contato, no prazo de 10 dias, através dos números Tel. 3103- 6805/3103-6527, oportunidade em que será 
agendada data para colher o seu depoimento, na sede do Ministério Público (Avenida Joana Angélica, nº 1312, Nazaré, prédio 
principal, 1º andar, Salvador-Bahia);

Salvador, 11 de março de 2024

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.291693/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 6ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 24 de janeiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição
 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 IDEA Nº 003.9.28801/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 6ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 11 da Resolução n. 174/2017 do CNMP, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem 
possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo 
período de 01 (um) ano, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis.
Salvador/BA, 27 de janeiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Noticiante: Vara de Audiência de Custódia da Capital
IDEA Nº: 003.9.6773/2024
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituto na 2ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, co-
munica, a R. D. J. N. e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, expediente oriundo da Vara 
de Audiência de Custódia da Capital, que encaminhou cópia dos autos nº 8001001- 26.2024.8.05.0001 para fi ns de apuração em 
razão dos abusos policias reportados em sede de audiência pelo fl agranteado R. D. J. N., preso em fl agrante por suposta prática 
do delito de lesão corporal, previsto no art. 129, § 13, do Código Penal, fato ocorrido no dia 07/01/2024, por volta das 21h50min, 
na Rua Cambonas, Entrada do Caminho 08, Castelo Branco, nesta Capital. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível 
a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 
(dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail se-
c-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 02 de fevereiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.6773/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 02 de fevereiro de 2024.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.284544/2023

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 20 de fevereiro de 2024
Portaria n.º 06/2024
Objeto: acompanhar a apuração das ilegalidades/abusos supostamente perpetrados por policiais militares, reportados por L. A. 
d. S., por ocasião da diligência que resultou na sua prisão em fl agrante, ocorrida em 17 de julho de 2023, nesta cidade.

Salvador, 20 de fevereiro de 2024.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.9306/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 29 de fevereiro de 2024.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL
CLASSE: NOTÍCIA DE FATO
IDEA: @003.9.9306/2024

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no exercício das atividades junto 
à 5ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa Da Segurança Pública, com 
fundamento nos art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual n. 11/96 e 26, I, a, da Lei Federal n. 8.625/93, e na forma do art. 4º, I, 
II e III, e §3º, da Resolução n. 06/2009, do E. Colégio de Procuradores do Estado da Bahia, NOTIFICA a Sra. DAYSE PAUFERRO 
DOS SANTOS para que complemente a presente notícia de fato e proceda à juntada aos autos, no prazo de 10 (dez) dias e sob 
pena de arquivamento, de elementos informativos mínimos aptos a embasar a denúncia, de forma que: A) relate, de maneira 
detalhada, quais foram os supostos excessos/abusos perpetrados por policiais militares no bairro da Liberdade, indicando dia, 
hora, local, e o nome dos envolvidos (policiais militares e vítimas); B) identifi que, caso possível, quem são os policiais militares 
envolvidos ou a Companhia da Policia Militar que os agentes públicos estão lotados; C) informe se os fatos foram registrados 
em alguma unidade da polícia civil ou na corregedoria da polícia militar, apresentando, em caso positivo, o respectivo Boletim de 
Ocorrência e/ou número de protocolo ou outro documento pertinente; D) informe eventuais testemunhas, com qualifi cação com-
pleta e e-mail, caso possível; F) outras informações que entender necessárias e pertinentes para a melhor elucidação do feito, 
devendo a resposta ser encaminhada para o endereço eletrônico sec-controle.externo@mpba.mp.br. Caso não possua e-mail 
ou se preferir, poderá entrar em contato, no prazo de 10 dias, através dos números Tel. 3103-6805/3103-6527, oportunidade em 
que será agendada data para colher o seu depoimento, na sede do Ministério Público (Avenida Joana Angélica, nº 1312, Nazaré, 
prédio principal, 1º andar, Salvador-Bahia).

Salvador, 11 de março de 2023.

 Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 045/2024
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.288719/2023, destinado a apurar 
possível violação do direito à educação, em virtude da inexistência de bibliotecário no CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL – CEEP NEWTON SUCUPIRA; necessidade de implementação de ações para o cumprimento da Portaria nº 
3704/2017, que estabelece o trabalho de conclusão de curso - TCC como requisito obrigatório para cursos técnicos de nível mé-
dio da rede de educação profi ssional deste Estado; e alta demanda de estágios com relação à quantidade de oferta.  
Salvador, 29 de fevereiro de 2024 
Nidalva de Andrade Brito
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 046/2024

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.256314/2023, destinado a apurar 
possível violação do direito à educação, em virtude da falta de banheiro PCD no prédio onde atualmente funciona a ESCOLA 
MUNICIPAL JARDIM SANTO INÁCIO, situado em Salvador/BA.  
Salvador, 29 de fevereiro de 2024 
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 55/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.47275/2024, tendo como objeto 
apurar suposta violação ao direito à educação, em razão da ausência de vaga para matrícula da infante R. C. DE S. L., em uma 
unidade de ensino da rede pública municipal ou credenciada.  
Salvador, 11 de março de 2024 
Nidalva de Andrade Brito
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3 º PROMOTOR  
EDITAL Nº 14/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.49109/2023, instaurado para apurar suposto atraso na conclusão das obras do Colégio da Polícia Militar - Lobato, 
com prejuízo aos alunos provisoriamente lotados no Colégio Estadual Professor Raymundo Matta, facultando-se a qualquer in-
teressado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador/BA, 05 de fevereiro de 2024  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR  
EDITAL Nº 16/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº. 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº. 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº. 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.350995/2023, tendo como 
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objeto apurar suposta ocorrência de brigas frequentes entre alunos da Escola Municipal Almirante Ernesto de Mourão Sá e uso 
de maconha dentro da instituição de ensino.  
Salvador/BA, 07 de fevereiro de 2024  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor 
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 33/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, e; por fi m, com esteio no art. 2º, §4º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, CO-
MUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob o nº IDEA 003.9.393311/2023, tendo como objeto 
apurar suposta “conduta ilegal do Colégio Módulo no desrespeito ao portador de condições especiais, e no desatendimento a seu 
dever de não sonegar acesso à educação do aluno com tais condições”.
Salvador, 01 de março de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
Promotora de Justiça de Salvador - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 3º PROMOTOR

EDITAL Nº 46/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.40604/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 11 de março de 2024 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 18/2024 
ARQUIVAMENTO PARCIAL DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUI-
VAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.386185/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de fi scalizar as condições de funcionamento do Co-
légio Estadual Dois de Julho, situado na Rua Mello Moraes Filho, n. 311, Fazenda Grande do Retiro, Salvador/BA, em face dos 
elementos colhidos durante a Inspeção Virtual do Programa Saúde + Educação: Transformando o Novo Milênio. 
Salvador, 07 de fevereiro de 2024.
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça 
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 22/2024 
ARQUIVAMENTO PARCIAL DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Procedimento Adminis-
trativo sob o nº IDEA 003.9.29993/2020, instaurado para acompanhar e fi scalizar as condições de funcionamento do Conselho 
Municipal de Educação de Madre de Deus, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Supe-
rior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador/BA, 07 de fevereiro de 2024 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 24/2024  
ARQUIVAMENTO PARCIAL DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUI-
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VAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.215893/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de Apurar se foi realizada a adequação do Projeto 
Estrutural da Escola Girassol, que visa promover as condições de acessibilidade na Unidade de Ensino, relativa aos itens de 
números 1, 2, 3, 5, 6, 8, 10, constantes do reportado Projeto. Salvador, 07 de fevereiro de 2024.

Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR

EDITAL Nº 25/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.461209/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador/BA, 24 de janeiro de 2024

Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor Em substituição - 5º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR  
EDITAL Nº 34/2024

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 12 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.79819/2019, instaurado para acompanhar e fi scalizar o acompanhamento do Conselho Municipal de Acompa-
nhamento e Controle Social do FUNDEB de Madre de Deus, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 11 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 3º Promo-
tor de Justiça - EDITAL DE ARQUIVAMENTO. A 3ª Promotoria, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com disposto nos termos do art. 54 da Res. 11 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça do MPBA e no art. 12 da Resolução nº 174/2017, do CNMP, inclusive, para efeito de eventual interposição de 
recurso administrativo, comunica a todos, através deste Edital, que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n. n. 
003.9.30903/2024, com fundamento no art. 15 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia e art. 4º da Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, tendo 
como objeto suposta inconstitucionalidade da Lei nº 784/2022, do Município de Madre de Deus. Eventuais interessados podem 
interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: patrimoniopublico@mpba.mp.br.
Salvador/BA, 06 de março de 2024.
Pablo Almeida
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 5ª Promotora de Justiça
IDEA Nº 003.9.414623/2023
PORTARIA Nº 02/2024
Data de Instauração: 06/03/2024
Enquadramento Jurídico: Art. 37, caput, da Constituição Federal.
Objeto: Conhecer e acompanhar as providências administrativas que estão sendo adotadas para regularização da gestão da 
UPA ADROALDO ALBERGARIA pela Organização Social ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE 
MUTUÍPE - IMAPS SAÚDE, por meio do Contrato de Gestão nº 319/2023.
Salvador, 11 de março de 2023.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 3º Promo-
tor de Justiça – EXTRATO DE PRORROGAÇÃO. A 3ª Promotoria, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com disposto na Res. 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
MPBA e na Resolução nº 23, do CNMP, vem tornar pública a prorrogação do prazo de conclusão do Procedimento Preparatório 
de Inquérito Civil . 003.9.254632/2023. Salvador/BA, 07 de março de 2024.
Pablo Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINIS-
TRATIVA E DO PATRIMÔNIO
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.417139/2023.
O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições legais relativas à Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
fulcro no art. 8º e seguintes da RESOLUÇÃO Nº 174, DE 4 DE JULHO DE 2017 do CNMP, tendo como objeto acompanhar e 
fi scalizar as medidas que oportunizem a entrada de integrantes das organizações da sociedade civil no Conselho de Esporte e 
Lazer do Estado da Bahia, órgão vinculado à Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte do Estado da Bahia.
Salvador, 09 de março de 2024.
Pablo Almeida.
Promotor de Justiça.

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DE SAL-
VADOR/BA
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 003.9.86228/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com disposto na Res. 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e na Re-
solução nº 23, do CNMP, vem tornar pública prorrogação do prazo de conclusão do Inquérito Civil instaurado para a fi m de apurar 
supostas irregularidades cometidas na execução do contrato 034/2016 celebrados entre a empresa TREND ASSESSORIA E 
CONSULTORIA e o DETRAN.
Salvador, 09 de março de 2024
PABLO ALMEIDA
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 033/2024 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES 
IDEA n° 003.9.399701/2021 
Origem: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 5º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 06/03/2024 
Prazo de Conclusão: 06/03/2025 
Objeto: Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, a contratação de médico psiquiatra na unidade CAPS AD Pernambués, 
através do Edital de Chamamento Público SMS n. 020/2020, cujo objeto se presta ao credenciamento de pessoas jurídicas de 
direito privado para prestação de sérvios médicos psiquiátricos. 

EDITAL Nº 061/2024 
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES 
IDEA n° 003.9.278375/2023 
Origem: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde – 7º Promotor de Justiça 
Data da Instauração: 06/03/2024 
Prazo de Conclusão: 24/03/2025 
Objeto: Acompanhar o funcionamento da Unidade de Saúde da Família São João do Cabrito (USF SÃO JOÃO DO CABRITO) e 
Unidade de Saúde da Família Beira Mangue (USF BEIRA MANGUE). 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – 1ª PJC
AUTOS MP Nº 003.9.158367/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 1ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar 
nº 11/96, e ainda com base nos arts. 4º, incisos I, III, IV e VI, 6º, incisos II, III, IV, VI, VII, VIII, 14, 31, 39, VIII, do Código de Pro-
teção e Defesa do Consumidor, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL a partir das informações colhidas no procedimento 
preparatório nº 003.9.158367/2023, consoante informações da formulada pelo Sr. Tiago de Oliveira Faleta, em face da OMNI 
ADMINISTRADORA DE BENS E CONSORCIO LTDA, pessoas jurídica de direito privado, CNPJ nº 42.828.593/0001-29, loca-
lizada na Rua Alfredo Mendes da Silva, n. 356, bairro Jardim Jussara, Cep: 05.525-000, São Paulo-SP, pelos seguintes fatos: 
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a. Firmar contrato de consórcio induzindo os consumidores a erro ao informar que seriam contemplados após a assinatura; 
b. Carros não entregues, apesar das promessas de contemplação imediata.
Salvador, 26 de fevereiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS
1ª Promotoria de Justiça do Consumido

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC 
AUTOS MP Nº 003.9.577/2024 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e art. 82, I, da 
Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectiva-
mente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e 
ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII, 8º, 9º, 10, 12, 37 e art. 39, inciso VIII, do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, bem como do art. 1°, da RDC ANVISA n° 46/2009, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL diante da notícia de fato 
nº 003.9.577/2024, formulada pela Sra. Sônia Maria Xavier em face da empresa GA.MA ITALY, pessoa jurídica de direito privado, 
CNPJ nº 07.293.118/0002-85, endereço Avenida Adolfo Pinheiro, nº 1000, Conjunto 002, entrada lateral, bairro Santo Amaro, São 
Paulo – SP, CEP 04.734-904, endereço eletrônica cadastro@om.adv.br, telefone (92) 3213-4613, pelos seguintes fatos: Venda 
recorrente de produtos com defeitos e/ou vícios.
Salvador - Bahia, 26 de fevereiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 5ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA, no exercício de suas 
atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL - 003.9.172402/2023, com RECOMENDAÇÃO, instau-
rado em face da FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DA BAHIA, mantenedora do TEATRO CASTRO ALVES, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n.º 13266325/0002-43, localizada na Praça 
Dois de Julho, s/n.º, bairro Campo Grande, CEP 40080-121 e sede da Fundação Cultural do Estado da Bahia, localizada na Rua 
Guedes de Brito, n.º 14, bairro Pelourinho, CEP 40.020-260, Salvador/BA, endereço eletrônico diretor@tca.ba.gov.br. Trata-se de 
feito iniciado considerando-se que no dia 05 de maio de 2023, a Sra. Sandra Andrade Santos, por meio do Sistema de Atendimento 
ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia, realizou registro de reclamação sobre “a inobservância e falta de cuidado para 
com a liberação de escadas de acesso à circulação e rota de fuga” do referido estabelecimento. Tendo como órgãos interessados: 
Corpo de Bombeiros Militar, a Vigilância Sanitária Municipal, a SEDUR, o PROCON-BA e o CODECON.
Salvador/BA, 05 de fevereiro de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotor(a) de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE FISCALIZAÇÃO DE TAC – 3ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.69259/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil, e pelos arts. 72 e 73 
da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 8º, inciso I da Resolução 174/2017 do CNMP, RESOLVE: 
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, sem caráter investigativo, a fi m de acompanhar o cumprimento do 
Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado, com fuste no art. 50, inciso I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 003.9.458236/2023
Objeto: Investigar a ausência de Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), conforme relatório de inspeção do ID MP 
16674554 e as irregularidades identifi cadas pelo CREMEB: falta de Diretor Técnico; corpo clínico não atualizado junto ao CREMEB; 
falta de Certifi cado de Regularidade de Inscrição; publicidade situada junto à porta de entrada da clínica sem o nome do Diretor 
Técnico com CRM e sem o número de inscrição no CRM da jurisdição, conforme o relatório técnico do ID MP 17148578;
Data de Instauração: 07/02/2024
Representado: o CAPILAR PRIME MEDICINA E TRANSPLANTE CAPILAR LTDA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 003.9.502233/2023
Objeto: Apurar a comercialização de dispositivos eletrônicos para fumar, conhecidos como cigarros eletrônicos, assim como acessó-
rios e refi s destinados ao uso de dispositivo eletrônico para fumar, discriminados no Termo de Apreensão n° 0341 (ID MP 16479527 
- Pág. 3), transgredindo o caput e o parágrafo único do art. 1º, da RDC ANVISA 46/2009, que proíbe a comercialização, a importação 
e a propaganda de quaisquer dispositivos eletrônicos pala fumar, conhecidos como cigarros eletrônicos, ecigaretes, e-ciggy, ecigar, 
entre outros, incluindo quaisquer acessórios e refi s, destinados ao uso em qualquer dispositivo eletrônico para fumar, infração 
tipifi cada no inciso XX, do art. 160, da Lei Municipal de Salvador n° 9.525/2020, conforme o auto de infração nº 8143DSITA da 
Vigilância Sanitária (ID MP 16479527 - Pág. 2)
Data de Instauração: 22/02/2024
Representado: A2 VARIEDADES LTDA, nome fantasia TOTAL VARIEDADES
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PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO
2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 003.9.60141/2024
Objeto: Acompanhar o devido o cumprimento das condições previstas em Termo de Ajustamento de Conduta nº 107/2023.
Data de Instauração: 22/02/2024
Representado: LOJA CARRERA (MAX VAREJO NEGÓCIOS DIGITAIS LTDA), CNPJ 49.486.902/0001-79

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA Nº 
003.9.411690/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador, no uso das 
atribuições, promovo a conversão desta NF em Procedimento Administrativo Preparatório de Inquérito Civil, com fuste no art. 2º 
§, 4º da Resolução 23/2007 do CNMP, art. 21 da Res. 06/2009, e art. 26, §§1º e 2º da Res. 11/2022, ambas do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público do Estado da Bahia. Trata-se de notícia de fato, distribuída a esta promotoria após atendimento 
presencial que recepcionou e registrou reclamação promovida por Sidineide Marcos França, em face do Mercado Pago, em 
razão de supostas práticas de cobranças abusivas e indevidas.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 08/2024
Inquérito Civil – IDEA de nº 003.9.156456/2018
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
1ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, CONVIDA os cidadãos, os representantes dos 
setores público, privado, da sociedade civil organizada, da comunidade, e os demais interessados, para participar da AUDIÊNCIA 
PÚBLICA, referente ao Inquérito Civil de IDEA nº 003.9.156456/2018 – que visa apurar “problemas socioambientais e urbanísti-
cos das comunidades do Dique do Cabrito, nesta capital” - dia 12/04/2024, às 9h30, no Auditório da Sede do Ministério Público do 
bairro de Nazaré (Av. Joana Angélica, nº 1312). A referida Audiência tem como objetivo apresentação do laudo do CEAT/MPBA; 
exposição de contra-argumentos do empreendedor; debate sobre a proposta de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC); e oi-
tiva da comunidade, suas reivindicações, denúncias e depoimentos. Além das intervenções dos Membros e convidados à Mesa, 
serão permitidas 20 (vinte) intervenções de 3 (três) minutos cada. A participação e intervenção serão concedidas àqueles previa-
mente inscritos, por e-mail, através do endereço sec.pjmaurb@mpba.mp.br, que deverão informar: 1-nome; 2-CPF; 3-endereço; 
4-esclarecimento sobre a motivação da participação e 5-número IDEA do procedimento. O documento de identifi cação deverá 
ser apresentado no dia da audiência.
Salvador/BA, 06 de março de 2024.
HORTÊNSIA GOMES PINHO
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2024
IDEA Nº 003.9.35734/2024
1. Considerando que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, e que tem como funções institucionais a promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, da ordem urbanística e de outros interesses difusos e coletivos, de 
conformidade com a Constituição Federal, artigos 127, caput, e 129, inciso III, e Lei Complementar nº 75/93, artigo 5, inciso II, d; 
III, c e d, a Lei Complementar Estadual nº 11/96, artigo 84;
2. Considerando a atribuição do Ministério Público para expedir recomendações nos autos de procedimento extrajudicial, objeti-
vando o respeito e a efetividade de princípios norteadores da atividade pública, consistindo a Recomendação em
instrumento de atuação extrajudicial do Parquet com a fi nalidade de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar 
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direi-
tos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de 
condutas;
3. Considerando a perspectiva de implantação do empreendimento IberoStella, situado na Alameda Praia de Guaratuba, s/n, 
Bairro de Stella Maris, Salvador / Bahia, CEP: 41.600-270, nas imediações das coordenadas UTM, 24S, 571905.57/8568906.25, 
WGS 84, constituído por 08 torres, sendo 7 edifícios com 15 andares e 01 edifício com 12 andares. Os pavimentos são compos-
tos por 8 apartamentos por andar e o pavimento térreo por 7, totalizando 920 unidades, sendo 468 unidades de 3 quartos e 452 
unidades de 2 quartos; e além da área privativa supramencionada, o projeto prevê infraestrutura de lazer e serviço, como qua-
dras de tênis e poliesportiva, piscinas, salão de jogos, brinquedoteca, área gourmet, praças, deck molhado, academia, parque 
infantil, SPA, guarita, vagas de estacionamento, dentre outros serviços. Toda a estrutura totaliza uma área construída coberta de 
69.404,46m² (soma dos pavimentos construídos), adicionada a uma área descoberta de 29.903,64m². O projeto será implantado 
em um terreno com área total de matrícula de 52.510,00m² (vide Registro do Imóvel - ID MP 17065315 - Pág. 402 a 409);
4. Considerando que o empreendimento inicialmente multiresidencial agora se autoqualifi ca como serviços de hospedagens, 
mais especifi camente como apart hotel, todavia está claro, pelo tipo de apartamento – 2 e 3 quartos –, que se trata de um grande 
empreendimento imobiliário, e não um empreendimento hoteleiro;
5. Considerando que as diretrizes especifi cadas para ZIT são excepcionadas para estímulo ao turismo, daí a permissão das edifi -
cações em Área de Borda Marítima – ABM, o que não se aplica ao caso analisado, tendo em vista que o empreendimento contém 
920 apartamentos, sendo 468 de 2/4 e 452 de 3/4, não confi gurando, notoriamente, um hotel. Não se vislumbra, assim, estímulo 
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ao turismo de Salvador, pois os apartamentos serão destinados a uma moradia estável/ fi xa; trata-se de um empreendimento 
residencial, não permitido em ZIT. Pontue-se ainda que a lei não fala em apart-hotel, apenas em hotéis;
6. Considerando que o empreendimento multiresidencial imobiliário com apartamentos de 2 e 3 quartos rompe a paisagem e 
rouba a cena bucólica da Praia de Stella Maris, ao chocar a estética local com 08 torres que variam de 12 a 18 pavimentos, por-
tanto, com 36 a 64 metros de altura;
7. Considerando que na hipótese de implantação do empreendimento, tal qual o projeto, o turista e o soteropolitano ao caminhar 
pela praia de Stella Maris esperando deparar-se com coqueiros e restingas, encontrarão apenas área privatizada pelo uso mono-
polístico dos proprietários em suas residências verticais altíssimas. Ora, 8 prédios tão altos na areia da praia signifi ca o oposto à 
conservação da paisagem. É preciso repetir que o empreendimento não é um hotel e que “apart hotel não é hotel”, e a legislação 
Municipal excepcionou a regra geral de proibição de edifi cação em ABM apenas para atividades voltadas ao turismo: hotel, re-
sorts, pousadas, locais de evento exposições, restaurantes, cafés, livrarias e atividades comerciais e de prestação de serviços;
8. Considerando que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou através do Ministro Herman Benjamin quanto a matéria:
A nenhuma pessoa se faculta, ao arrepio da lei e da Administração, ocupar ou aproveitar praia de modo a se assenhorear, com 
fi nalidade comercial ou não, de espaço, benefícios ou poderes inerentes ao uso comum do povo. Livre acesso signifi ca inexis-
tência de obstáculos, construções ou estruturas artifi ciais de qualquer tipo, de tal sorte que a circulação na praia – em todas as 
direções, assim como nas imprescindíveis vias, estradas, ruas e caminhos de ingresso e saída – esteja completamente desimpe-
dida. Franco acesso equivale à plenitude do direito de ir e vir, isento de pagamento e de controle de trânsito, diretos ou indiretos. 
Admite-se retribuição pecuniária quando decorrente de cobrança, pelo Estado, por aproveitamento de bem de uso comum do 
povo e limitação de acesso apenas no âmbito do exercício de legítimo poder de polícia, sobretudo para salvaguardar elevados 
valores coletivos, como saúde pública, meio ambiente, paisagem, patrimônio histórico e segurança nacional.
9. Considerando que segundo o Laudo de Exame Pericial do Departamento de Polícia Técnica – Instituto de Criminalística Afrâ-
nio Peixoto, o empreendimento provocou danos ambientais, com corte e queima, com supressão de aproximadamente 4.000m² 
(quatro mil metros quadrados) de vegetação de Restinga, portanto, Área de Preservação Permanente;
10. Considerando que a autorização de supressão de vegetação da SEDUR Municipal não considerou o aspecto do item 07;
11. Considerando que o INEMA constatou a infração administrativa e autuou o empreendimento pela supressão de vegetação 
de restinga para instalação do stand de vendas, determinando a restauração da área, precedido de elaboração de PRAD, com 
demolição da construção, e multa de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais);
12. Considerando que o RIT não atende às exigências legais, e que não dimensiona de forma clara os impactos urbanos quanto 
a capacidade da drenagem, de creches, escolas, postos médicos, com a chegada de aproximadamente 4.000 (quatro mil) novos 
moradores, com estadia permanente em apartamentos de 2 e 3 quartos;
13. Considerando que o empreendimento descumpre o art. 214, IX, da Constituição do Estado da Bahia, a seguir transcrito:
Art. 214 - O Estado e Municípios obrigam-se, através de seus órgãos da Administração direta e indireta, a: (...) IX - garantir livre 
acesso às praias, proibindo-se qualquer construção particular, inclusive muros, em faixa de, no mínimo, sessenta metros, conta-
dos a partir da linha da preamar máxima.
14. Considerando que os técnicos do Ministério Público constataram, diversamente dos estudos apresentados pelo empreende-
dor, que efetivamente haverá sombreamento da praia às 17h no equinócio de outono, e no inverno entre 16 e 17h, no solstício 
de inverno. Dado também constatado pelo professor associado da Faculdade de Geociência da UFBA, Marco Tomasoni, sem 
contudo especifi car os horários;
15. Considerando que o empreendimento causará estagnação da ventilação sobre as edifi cações do entorno visto que a imple-
mentação das novas torres constituem imensa barreira física;
16. Considerando que o estudo luminotécnico feito pelo empreendedor informa que as quadras não funcionarão a noite e que as 
varandas dos 920 apartamentos terão
iluminação voltada para parte interna e com a baixa luminância e que isso deveria constar no contrato de aquisição, coisa entre-
tanto difícil de exigir. Isso porque há o reconhecimento de que a área é de desova de tartarugas e a iluminação pode prejudicar 
a iluminação.
RESOLVE o Ministério Público do Estado da Bahia, através da Promotoria do Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo – 1ª Pro-
motora, proceder à seguinte RECOMENDAÇÃO à SEDUR – Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo:
01. Exigir do empreendedor o respeito do art. 214 da Constituição Estadual, não admitindo nenhuma construção – seja de pisci-
na, quadra esportiva ou área de lazer – nos 60 metros após a linha de preamar;
02. Da análise do licenciamento, não permitir a supressão de vegetação de restinga fi xadora de dunas, porquanto confi gura APP 
– Área de Preservação Permanente – e não há as exceções que possibilitam sua supressão, sendo o empreendimento privado;
03. Observar, com atenção, a tipologia dos apartamentos de 2 e 3 quartos, com o fi to de não admitir a fraude de chamá-los de 
unidades de um hotel, restringindo, assim, o gabarito e exigindo a relocação, pois as exceções em RIT só são permitidas para 
hotel, a lei sequer fala em apart-hotel, e esse empreendimento imobiliário não estimulará o turismo em Salvador;
04. Não permitir o comprometimento da paisagem bucólica da praia de Stella Maris, com a implantação de torres de 12 a 18 
andares que roubam a cena e rompem negativamente a paisagem, por seu aspecto agressivo, mas especialmente, porque não 
se trata de um hotel que permita a extrapolação do gabarito;
05. Verifi car que o RIT apresentado não atende aos ritos previstos no PDDU, porquanto consta análises genéricas não contextua-
lizadas, e não dimensiona adequadamente as questões de drenagem e esgotamento sanitário, a falta de capacidade de escolas, 
creches, postos médicos etc;
06. Não permitir o sombreamento da praia, em nenhum horário, porque não se trata de um hotel, que permitiria a excepcionali-
zação dos parâmetros, nem o comprometimento da ventilação de todo entorno;
07. Observar com rigor a obra do empreendimento, dada a sua volumetria e altura, para que a mesma não promova com ilumi-
nação e/ou ruído ou outra medida, comprometimento da desova e reprodução das tartarugas na praia em frente ao empreendi-
mento, conforme inclusive alerta a placa do próprio Município colocada próxima com a seguinte expressão “Você sabe que está 
em uma área de desova de tartarugas marinhas” informando ao público em geral.
Fixe-se o prazo de 30 (trinta) dias para encaminhamento de resposta formal quanto à recomendação ora apresentada, ou apre-
sentação de justifi cativas fundamentais para o seu não atendimento, devendo as informações pertinentes ser encaminhadas por 
e-mail sec.pjmaurb@mpba.mp.br ou entregues presencialmente na sede do Ministério Público em Nazaré.
Salvador/BA, 11 de março de 2024
HORTÊNSIA GOMES PINHO
Promotora de Justiça
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EDITAL N.º 09/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.5836/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da 
Promotora de Justiça infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, COMUNICA aos interessados que a Notícia de Fato de nº 003.9.5836/2024, versando sobre suposta poluição 
sonora ensejada pelo funcionamento do cerimonial Vila Verde, localizado na Vila Barletta, nº 22, Macaúbas, nessa capital, foi 
fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 174/2017, dá-se, também, ciência de que ao arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 11 de março de 2024.
Hortênsia Gomes Pinho
Promotora de Justiça
1ª Promotora

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Inquérito Civil de nº: 003.9.153438/2023;
Objeto: Apurar suposta descarte irregular de resíduos sólidos na Rua oito de dezembro, Graça, nesta capital.;
Data da Conversão em Inquérito Civil /Instauração: 08/03/2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataíde Jácome.

 GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE EXECUÇÃO PENAL – GAEP   

EDITAL nº 012/2024 – GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE EXECUÇÃO PENAL - GAEP
PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO nº IDEA   003.9.18576/2024
O Grupo de Atuação Especial de Execução Penal, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do artigo 3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, vem, 
por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação da Notícia de Fato Nº. IDEA   003.9.18576/2024, 
por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a imprescindibilidade de realização e conclusão de diligências essenciais para conti-
nuidade e encerramento de suas respectivas instruções.
Salvador, 29 de fevereiro de 2024
EDMUNDO REIS SILVA FILHO
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRE RIOS/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE, considerando a necessidade 
de realização de diligências para a devida apuração do fato noticiado, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
a PRORROGAR o prazo da Notícia de Fato Idea nº 114.9.16921/2024, por 60 (sessenta) dias. 
Data da prorrogação: 08/03/2024 
Entre Rios, 11 de março de 2024. 
Victor Freitas Leite Barros 
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº IDEA: 674.9.395313/2022 
A 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio de seu Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que o prazo de tramitação do procedimento já venceu, mas ainda existem diligências a serem 
realizadas, especialmente a análise dos documentos que a ele aportaram recentemente, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE CONCLUSÃO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO POR MAIS UM ANO, com fulcro no artigo 11 
da Resolução do CNMP nº 174/2017. Alagoinhas/BA, 11 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº IDEA: 674.9.53299/2019 
A 6ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio de seu Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que o prazo de tramitação do procedimento já venceu, mas ainda existem diligências a serem 
realizadas, especialmente a análise dos documentos que a ele aportaram recentemente, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE CONCLUSÃO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO POR MAIS UM ANO, com fulcro no artigo 11 
da Resolução do CNMP nº 174/2017. Alagoinhas/BA, 11 de março de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDE- BA 
Edital de arquivamento  
IDEA: 088.9.413375/2023  
A Promotoria de Justiça de Conde, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 10, §§1º e 3º, da 
Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, RESOLVE converter em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO a presente Notícia de Fato com a 
fi nalidade de apurara situação de risco da criança A.C.F e adotar as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, o que faço com 
fulcro no art. 8º, III, da Resolução 174/2017, do CNMP,  
Conde, 11 de marco de 2024  
ANA PATRÍCIA VIEIRA CHAVES MELO 
Promotora de Justiça

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE comunicar a INSTAURA-
ÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA 003.9.393537/2023, nos termos do arts. 22 e 25 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia 
Esplanada/Ba, 11 de março de 2024. 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 674.9.49538/2023  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promoto-
ria de Justiça da Comarca de Alagoinhas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período 
de 01 (um) ano do Procedimento Administrativo em epígrafe, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.  
Alagoinhas/BA, 11 de março de 2023.  
Dario José Kist 
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALAGOINHAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento o disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 
7º, COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01 (um ano) do Inquérito Civil 
674.9.349804/2022, que tem como objetivo averiguar as irregularidades sanitárias e ausência de alvará sanitário para funciona-
mento do Centro de Odontologia Muthe Company Ltda. 
Alagoinhas/BA, 11 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 674.9.27554/2023  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promoto-
ria de Justiça da Comarca de Alagoinhas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período 
de 01 (um) ano do Procedimento Administrativo em epígrafe, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.  
Alagoinhas/BA, 11 de março de 2023.  
Dario José Kist 
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº IDEA: 674.9.239829/2019 
A 6ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio de seu Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que o prazo de tramitação do procedimento já venceu, mas ainda existem diligências a serem 
realizadas, especialmente a análise dos documentos que a ele aportaram recentemente, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE CONCLUSÃO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO POR MAIS UM ANO, com fulcro no artigo 11 
da Resolução do CNMP nº 174/2017. Alagoinhas/BA, 11 de março de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº IDEA: 674.9.225789/2022 
A 6ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio de sua Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que o prazo de tramitação do procedimento já venceu, mas ainda existem diligências a serem 
realizadas, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO POR MAIS UM ANO, com fulcro no artigo 11 da Resolução do CNMP nº 174/2017. Alagoinhas/BA, 11 de março de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº IDEA: 674.9.449785/2022 
A 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio de seu Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que o prazo de tramitação do procedimento já venceu, mas ainda existem diligências a serem 
realizadas, especialmente a análise dos documentos que a ele aportaram recentemente, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE CONCLUSÃO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO POR MAIS UM ANO, com fulcro no artigo 11 
da Resolução do CNMP nº 174/2017. Alagoinhas/BA, 11 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Barreiras
IDEA: 003.9.151029/2022
Promotor de Justiça: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Meio Ambiente
Objeto: “Por tal razão, com fundamento no artigo 9º da Resolução CNMP nº 23/2007 e no artigo 41 da Resolução nº 011/2022 do 
Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça da Bahia, prorrogo este procedimento pelo prazo de 01 (um) ano.”
Interessados: Fazenda Baixa do Lutero - GILBERTO JOÃO RUPOLO
 Data da prorrogação: 01/02/2024

PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Barreiras
IDEA: 003.9.130901/2022
Promotor de Justiça: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Meio Ambiente
Objeto: “Por tal razão, com fundamento no artigo 9º da Resolução CNMP nº 23/2007 e no artigo 41 da Resolução nº 011/2022 do 
Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça da Bahia, prorrogo este procedimento pelo prazo de 01 (um) ano.”
Interessados: Fazenda Jatobá - CLAUDECI GONCALVES DO NASCIMENTO
 Data da prorrogação: 20/11/2023

EDITAL 11/2024

A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução n. 181/2017 CNMP, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 593.9.27057/2024, pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade das investigações.

Barreiras, 11 de março de 2024.

ANA PAULA LIMOEIRO CARVALHO MACÊDO 
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL 12/2024

A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução n. 181/2017 CNMP, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 593.9.41761/2024, pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade das investigações.

Barreiras, 11 de março de 2024.

ANA PAULA LIMOEIRO CARVALHO MACÊDO 
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 132/2012. Comunica, ainda, que deste arquiva-
mento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, de preferência, através do e-mail abaixo informado, 
junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça
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ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 131/2012. Comunica, ainda, que deste arquiva-
mento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, de preferência, através do e-mail abaixo informado, 
junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 401/2012. Comunica, ainda, que deste arquiva-
mento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, de preferência, através do e-mail abaixo informado, 
junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

EDITAL N. 042/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
registrado no sistema IDEA sob o n. 593.9.30391/2023, por mais 01 (um) ano.

Barreiras/BA, 05 de março de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 61/2016. Comunica, ainda, que deste arquiva-
mento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.09.391600/2021

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento o disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, § 9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
de conclusão por mais 01 (um ano) do Inquérito Civil 003.09.391600/2021, que tem como objeto e apurar suposto desmatamen-
to ilegal de extensa área fl orestal no município de Iuiú-BA, especifi camente na localidade denominada Serra do Brejo Bezerra 
realizada pelas pessoas preliminarmente identifi cadas com prenomes de “Denildo”, “Edicélio”, “Serraria de Nutinha”, “Serraria de 
Priá”, “Marcelo de Davi” e “Antônio Mendes, vulgo Coruja” e outros que eventualmente sejam qualifi cados. 

Bom Jesus da Lapa/BA, 10 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribui-
ções legais, nos termos do art. 11, caput, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a PRORROGAÇÃO do Procedimen-
to Administrativo em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir do dia 07/03/2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 
677.9.252958/2022, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Brumado, 11 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017/CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Admi-
nistrativo 677.9.224761/2022, instaurado com o objetivo de acompanhar a apuração administrativa dispensada a uma notícia de 
irregularidade praticada no exercício da atividade policial supostamente praticadas em face de Samarone Aparecido Heleodoro 
da Silva, no dia 21/05/2022
Brumado, 11 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017/CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Admi-
nistrativo 003.9.43029/2023, instaurado com o objetivo de acompanhar o cumprimento por parte da Polícia Civil de requisição de 
instauração e conclusão de inquérito policial por possível estelionato.
Brumado, 11 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO
IDEA nº 677.9.348667/2022
Despacho: Diligência. Ofi ciar Delegacia de Polícia de Brumado
Brumado, 11 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO
IDEA nº 677.9.351463/2023
Data da Portaria: 05/03/2024
Área: Controle Externo da Atividade Policial.
Objeto: Apurar o não atendimento aos expedientes do Ministério Público no âmbito de notícia de fato criminal; atuando, por ora, 
na seara administrativa do controle externo da atividade policial, sem prejuízo da posterior conversão do feito em procedimento 
ministerial de outra natureza ou adoção de outras medidas que se façam pertinentes.
Brumado, 11 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO
IDEA nº 677.9.362754/2023
Data da Portaria: 06/03/2024
Área: Controle Externo da Atividade Policial.
Objeto: Apurar o não atendimento aos expedientes do Ministério Público no âmbito de notícia de fato criminal; atuando, por ora, 
na seara administrativa do controle externo da atividade policial, sem prejuízo da posterior conversão do feito em procedimento 
ministerial de outra natureza ou adoção de outras medidas que se façam pertinentes.
Brumado, 11 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL 02/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACAÚBAS, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, Cientifi que-se o genitor da 
vítima, Sr. LENILSON JOAQUIM DE OLIVEIRA, acerca da presente decisão, informando que, se não concordar com o arquiva-
mento, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da comunicação, submeter a matéria à revisão da Procuradoria-Geral 
de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado da Bahia.
ROGÉRIO BARA MARINHO
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL 003/2024
A 2ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 127 e 129 da Constituição Federal e do art. 8º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, comunica À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACAÚBAS/BA, ao CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MA-
CAÚBAS e aos demais interessados a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, por meio da Portaria nº 001/2024 
IDEA Nº 704.9.269036/2023, que tem por objeto apurar supostas irregularidades na Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24H), 
Unidade Básica de Saúde do Alto do Bonfi m e Centro de Saúde Dr. Antônio, todos, localizados na cidade de Macaúbas/BA
TATYANE MIRANDA CAIRES
Promotora de Justiça em Substituição
 
EDITAL 004/2024
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACAÚBAS, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA ao Senhor DAVLEI OLIVEIRA ARAÚJO 
e demais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO 
da Notícia de Fato nº 704.9.386890/2023, o qual tem por assunto DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE > Seção Cível 
> Abandono Material (9965).
TATYANE MIRANDA CAIRES
Promotora de Justiça em Substituição
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos art. 15, I, da Resolução nº 11/2022 do MPBA, COMUNICA aos interessados, inclusi-
ve para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
237.9.402855/2023, instaurada a partir da apresentação do documento intitulado “impugnação ao registro de candidatura” no 
contexto das eleições para membros do Conselho Tutelar de Presidente Jânio Quadros, tendo como impugnante Dalvan Sousa 
Nascimento e como impugnado David Alan Oliveira Rocha.
Presidente Jânio Quadros, 29 de fevereiro de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em Substituição
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017/CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Ad-
ministrativo 237.9.187338/2023, instaurado para acompanhar os gastos efetuados com os festejos juninos do ano de 2023 pelo 
Município de Presidente Jânio Quadros.
Presidente Jânio Quadros, 29 de fevereiro de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em Substituição
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017/CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusi-
ve para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo 237.9.68376/2023, instaurando com o objetivo de fi scalizar e acompanhar o processo unifi cado de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar do Município de Maetinga/BA.
Presidente Jânio Quadros, 29 de fevereiro de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em Substituição
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TANHAÇU/BA
IDEA nº 320.9.278165/2023.
Data da Portaria: 04/03/2024.
Área: Defesa do direito a saúde.
Objeto: Apurar situação de vulnerabilidade de pessoa com defi ciência.
Fundamento legal: Art. 196/CF e ss; Lei n° 8080/90; Lei n° 10216/2001.
Interessados: Jucelio Santos de Jesus
Tanhaçu/BA, 04 de março de 2024.
Guiomar Miranda de Oliveira Melo.
Promotora de Justiça em substituição.
*Republicado para correção de erro material.
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TANHAÇU/BA
IDEA nº 320.9.179199/2023.
Data da Portaria: 07/03/2024.
Área: Direitos da criança e do adolescente.
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Objeto: Acompanhar suposta situação de risco em que se encontram os fi lhos da Sra. Geane Alves da Silva, em razão da conduta 
da genitora.
Fundamento legal: Art. 6º e art. 203, I, da CF; Lei nº 8.069/90.
Tanhaçu/BA, 11 de março de 2024.
Guiomar Miranda de Oliveira Melo.
Promotora de Justiça em substituição.
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TANHAÇU/BA
IDEA nº 320.9.51537/2022.
Data da Portaria: 07/03/2024.
Área: Meio Ambiente.
Objeto: Acompanhar e fi scalizar suposto uso irregular de recursos hídricos na Fazenda Várzea Dantas, Município de Tanhaçu.
Fundamento legal: Art. 225, da CF; Lei nº 6.938/81 Lei nº 9.433/97.
Interessados: Antonio Jesus Rocha e outros.
Tanhaçu/BA, 11 de março de 2024.
Guiomar Miranda de Oliveira Melo.
Promotora de Justiça em substituição.

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, titular da 2ª 
Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.8º, I, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER a 
todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo n.° 069.9.166698/2019 instaurado visando a fi scalização do cumprimento do Termo de Ajustamento de Condulta 
fi rmado, referente ao Desmatamento da Fazenda São José do caboclo, neste município de Catu/BA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no Art. 10º da Resolução 23/2007 do CNMP, FAZ SABER a 
todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o ARQUIVAMENTO do Inquério Civil 
n.° 069.9.74644/2018 instaurado com fi to de apurar suposta poluição ambiental causada por ofi cinas de automotores, localizadas 
no Bairro Urbis, neste Município de Catu/Ba.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, titular da 2ª 
Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.8º, I, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER a 
todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo n.° 069.9.140430/2018 instaurado com fi to de apurar, em tese, a situação de vulnerabilidade de pessoa com defi -
ciência, Sra. Ana Claudia Pereira da Silva.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE – MATA DE SÃO JOÃO/BA
EDITAL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO/BA, por intermédio 
de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44 da Resolução nº 11/22, do E. 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 10º da Resolução CNMP 
nº 23/07, comunica a pessoa jurídica Cal Trevo Industrial Ltda., Secretaria de Meio Ambiente de Jandaíra, na pessoa de seu titu-
lar e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, 
em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquerito 
Civil nº 167.9.3443/2017, instaurado com a fi nalidade de apurar possível irregularidade ambiental em extração mineral realizada 
pela pessoa jurídica Cal Trevo Industrial Ltda., no Município de Jandaíra/BA.
Mata de São João/BA, 08 de março de 2024.
Thomas Bryann Freitas do Nascimento
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE – MATA DE SÃO JOÃO/BA
EDITAL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO/BA, por intermédio 
de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44 da Resolução nº 11/22, do E. 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 10º da Resolução CNMP 
nº 23/07, comunica ao Sr. José Arthur de Athayde Costa, a Sra. Maria Lucia de Athayde Costa e eventuais interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção 
constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 167.9.372695/2021, 
instaurado com a fi nalidade de acompanhamento de TAC para regularização ambiental do imóvel rural de matrícula 5235, situado 
no Município de Mata de São João/BA, de propriedade de Maria Lúcia de Athayde Costa e outros.
Mata de São João/BA, 08 de março de 2024.
Thomas Bryann Freitas do Nascimento
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE – MATA DE SÃO JOÃO/BA
EDITAL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO/BA, por intermédio 
de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44 da Resolução nº 11/22, do E. 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 10º da Resolução CNMP 
nº 23/07, comunica aos Srs. José Francisco de Santana Filho, Ana Paula de Souza Fontes Lima, Ana Márcia de Souza Fontes 
Rios, Josana Souza Fontes Ayres, e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas 
ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 167.9.133913/2020, instaurado com a fi nalidade de acompanhar o cum-
primento do TAC fi rmado por Ana Marcia de Souza Fontes Rios e outros para regularização ambiental do imóvel rural fazenda 
Pau Brasil e Fazenda Jordânia, localizado no Município de Mata de São João/BA, celebrado nos autos das ACPS de números 
8000256-23.2016.8.05.0164 e 8000262-30.2016.8.05.0164, em trâmite na Vara Cível da Comarca de Mata de São João/BA.
Mata de São João/BA, 08 de março de 2024.
Thomas Bryann Freitas do Nascimento
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil nº 003.9.141012/2022, instaurado para apurar possível irregularidade quanto ao acesso à praia através 
do Loteamento Aldeia dos Pescadores, situado na localidade de Praia do Forte, município de Mata de São João-BA nos termos 
da promoção de arquivamento que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.
Mata de São João/BA, 07 de março de 2024.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil nº 167.9.294487/2021, instaurado para apurar a existência de possível irregularidade na execução do 
contrato de fornecimento de vale-combustível para abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Mata de São João, nos 
termos da promoção de arquivamento que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.
Mata de São João/BA, 07 de março de 2024.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil nº 003.9.380560/2022, instaurado para apurar a supostas irregularidades na contratação da empresa 
Construtora Bahiana de Saneamento LTDA para realização da obra na Praça Amado Bahia, centro de Mata de São João, nos 
termos da promoção de arquivamento que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.
Mata de São João/BA, 07 de março de 2024.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil nº 003.9.9761/2023, instaurado para apurar a supostas irregularidades da administração municipal 
oriunda do fato de os vencimentos do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Subprefeito, Controlador Geral e Procu-
rador Geral de Mata de São João terem sido implementados em valores superiores aos das Leis Municipais n. 796, 797/2020 
e 798/2020, nos termos da promoção de arquivamento que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.
mp.br.
Mata de São João/BA, 08 de março de 2024.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.505013/2023
A 5ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, conforme art. 13, da Resolução nº 
11/2022, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, tendo em vista a existência de diligências pen-
dentes, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 90 (noventa) dias, 
da Notícia de Fato registrada sob o número IDEA 003.9.505013/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 11 de março de 2024
Bel. Maurício Cerqueira Lima
Promotor de Justiça
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EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 003.9.36631/2024.
Área: Família
Data de Instauração: 07 de fevereiro de 2024.
Data da Prorrogação: 08 de março de 2024.
Marcelo dos Santos Carneiro Porto
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
IDEA: 656.9.17528/2019
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 26, XXII e 81 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 11/96, e art. 
10, parágrafos 1º, 2º e 3º, da Resolução nº 23/2007, do CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 
nº 656.9.17528/2019, nos termos do nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7.347/85, conforme o art. 44, da Resolução nº 
11/2022 e art. 10, §§ 1º e 3º da Resolução 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.

Cícero Dantas, 03 de maço de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 334.9.27464/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 129, II, e 230, caput, da Constituição Federal, na Lei Federal 
8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, resolve converter a presente notícia de fato em presente PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar situação de vulnerabilidade das pessoas com defi ciência - Maria Aparecida 
Jesus dos Santos e Jorge Martins dos Santos.
Área: Crimes contra portadores de defi ciência
Classe: Procedimento Administrativo
Data da instauração: 21 de novembro de 2023.
Tucano-BA, 11 de março de 2024.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do 
Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, e do artigo 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do MPBA comunica aos interessados o arquivamento do procedimento protocolado sob IDEA nº 176.9.433205/2023 
com o fi to de apurar a paternidade da criança E.D.D.S. Informa ainda que é cabível recurso a esta decisão, com as respec-
tivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
preferencialmente através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br).
Monte Santo/BA, 06 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – NOTÍCIA DE FATO nº IDEA 336.9.456616/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE UAUÁ, por intermédio do Promotor de 
Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, NOTIFICA, pelo presente edital, DANIELA DE OLIVEIRA SILVA, 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, presencialmente ou através endereço eletrônico uaua@mpba.mp.br, preste 
os esclarecimentos cabíveis quanto à persistência de situação de risco vivenciada por E. A. de O., ante a negligência no 
convívio familiar com seus pais.
De Euclides da Cunha para Uauá-BA, 11 de março de 2024.
SÓSTENYS MARINHO BARRETO
Promotor de Justiça em substituição
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, designado para atuar 
em substituição na 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha (cujas atribuições engloba o controle externo da atividade 
policial), no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127, caput e 129, I, II, VIII e IX da CR/88), legais (art. 26 da Lei 8625/93 
e arts. 4º, parágrafo único, e 47 do CPP), e em consonância com o que dispõe a Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA: 681.9.102298/2023 (Portaria 52/2024)
Origem: Comunicação da 3ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha-BA
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar todas as circunstâncias do fato de suposta agressão policial
Investigado: Policiais do 5º BPM de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO 
DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.126027/2023 (Portaria 50)
Origem: Representação encaminhada pela 3ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha-BA
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar todas as circunstâncias do fato trazido pela representação encaminhada pela 3ª PJ de Euclides da Cunha dada a 
sensibilidade dos fatos arguidos na representação e necessidade de realização de atos instrutórios que não escapem para uma 
ampla publicidade que pode inviabilizar o sucesso na colheita de elementos de prova
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, II da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO 
DE INSTITUIÇÕES
IDEA: 681.9.87920/2023 (Portaria 53)
Origem: Ofício encaminhado pelo 5º BPM de Euclides da Cunha
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a atuação do 5º BPM na apuração dos fatos noticiados no expediente através do IPM informado (ação po-
licial ocorrida em 09.03.2023, na Rua Nova Santa Cruz, Município de Euclides da Cunha)
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA e 5º Batalhão de Polícia Militar
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, II da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES 
NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.87932/2023 (Portaria 54)
Origem: Ofício encaminhado pelo 5º BPM de Euclides da Cunha
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a atuação do 5º BPM na apuração dos fatos noticiados no expediente (ação policial ocorrida em 25.02.2023, 
na Rua C, bairro populares, Município de Euclides da Cunha)
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA e 5º Batalhão de Polícia Militar
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, designado para atuar 
em substituição na 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha (cujas atribuições engloba o controle externo da atividade 
policial), no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127, caput e 129, I, II, VIII e IX da CR/88), legais (art. 26 da Lei 8625/93 
e arts. 4º, parágrafo único, e 47 do CPP), e em consonância com o que dispõe a Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA: 681.9.95767/2023 (Portaria 55/2024)
Origem: Comunicação da Vara Crime de Euclides da Cunha-BA
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Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar todas as circunstâncias do fato de suposta agressão policial
Investigado: Policiais do 5º BPM de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, designado para atuar 
em substituição na 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha (cujas atribuições engloba o controle externo da atividade 
policial), no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127, caput e 129, I, II, VIII e IX da CR/88), legais (art. 26 da Lei 8625/93 
e arts. 4º, parágrafo único, e 47 do CPP), e em consonância com o que dispõe a Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA: 681.9.30385/2023 (Portaria 56/2024)
Origem: Comunicação da Vara Crime de Euclides da Cunha-BA
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar todas as circunstâncias do fato de suposta agressão policial
Investigado: Policiais do 5º BPM de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIBEIRA DO POMBAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que este 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 7º, § 2º, II, e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 44, §§ 1º, 4º e 5º, ambos da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, especialmente 
à senhora Josefa Souza da Silva, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 249.9.333743/2022, cabendo 
apresentação de razões escritas ou documentos nos termos do art. 10, §3º, da Resolução 23/2007, do CNMP, até que ocorra 
a sessão de apreciação pelo CSMP.
Ribeira do Pombal/BA, 11 de março de 2024.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça em Substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, designado para atuar 
em substituição na 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha (cujas atribuições engloba o controle externo da atividade 
policial), no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127, caput e 129, I, II, VIII e IX da CR/88), legais (art. 26 da Lei 8625/93 
e arts. 4º, parágrafo único, e 47 do CPP), e em consonância com o que dispõe a Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA: 681.9.135578/2023 (Portaria 57/2024)
Origem: Representação pessoal na 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha-BA
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar todas as circunstâncias do fato de suposta agressão policial
Investigado: Policiais do 5º BPM de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 003.9.238472/2023 (Portaria 58)
Origem: Representação formulada perante o Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a execução da política pública no Município de Euclides da Cunha no tocante à disponibilização de vacina 
antirrábica e protocolos de atendimento e fornecimento da vacina
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 003.9.288482/2023 (Portaria 59)
Origem: Representação formulada pelo Sr. Marivaldo Oliveira, por mensagem de e-mail
Data de Instauração: 03 de março de 2024
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Objeto: Acompanhar e fi scalizar a atuação do Hospital Municipal de Euclides da Cunha quanto a internação e transferência/
regulação do Sr. João José de Almeida
Interessados: Marivaldo Oliveira
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da 
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interes-
sar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 003.9.219747/2021, até o dia 
15/12/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 27 de Fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 024/2024 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA  
CLASSE: Procedimento Preparatório. 
PORTARIA: 006/2024 
IDEA Nº: 647.9.484637/2023 
OBJETO: Apurar eventual ato praticado por agentes públicos na prestação de serviços de saúde à população, por profi ssionais 
não-habilitados e em inobservância de fi las de regulação do Sistema Único de Saúde. 
INTERESSADOS: ALCIVAN RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA JÚNIOR; ALLAN SANTOS SILVA; CRISTIAME FERREIRA 
CALHEIROS; JOÃO LUIZ RAFAEL DE MIRANDA; LUDMILLA DAYLÊ RODRIGUES LACERDA; MARCOS ANTÔNIO SILVA DE 
OLIVEIRA, ALAILSON MENDES BRITO E VICTOR CARDOSO FARIAS.  
DATA DA INSTAURAÇÃO: 08/03/2024 

Eunápolis, 08 de março de 2024.  
Helber Luiz Batista  
Promotor de Justiça 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 
EDITAL Nº 025/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, atendendo ao teor do art. 3º da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, 
por 90 dias, do prazo para conclusão da Notícia de Fato subscrita, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de 
diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução.  

Nº IDEA Partes Assunto 

647.9.48581/2024 Leandro Souza Aragão. DIREITO DA SAÚDE > Pública > Tratamen-
to médico-hospitalar > Cirurgia > Urgência  

 
Eunápolis, 11 de março de 2024.  
Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça Titular

6ª PJ-Eunápolis

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 041/2024 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA  
CLASSE: Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil. 
PORTARIA: 010/2024 
IDEA Nº: 647.9.431228/2023 
OBJETO: Acompanhar a investigação da tentativa de homicídio em desfavor de Marcelo Bonella Scaramussa. 
INTERESSADO(S): Marcello Bonella Scaramussa. 
DATA DA INSTAURAÇÃO: 11/03/2024 

Eunápolis, 11 de março de 2024.  
MARIANA ARAÚJO LIBÓRIO 
Promotora de Justiça  
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PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 001/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GOVERNADOR MANGABEIRA, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 15, 
II da Resolução nº 11/2022 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital divulgar 
o ARQUIVAMENTO das seguintes NOTÍCIAS DE FATO:
Nº IDEA ASSUNTO INTERESSADO
202.9.10486/2024 Situação de risco da adolescente K.J.S.J, 16 anos Conselho Tutelar
202.9.397318/2023 Situação de risco da criança H.G.P.M, 4 anos. Conselho Tutelar
202.9.8371/2024 Situação de risco da criança A.S.F., 7 anos Conselho Tutelar
202.9.491587/2023 Situação de risco dos fi lhos de N.S.B e A.S.A Conselho Tutelar
202.9.67058/2024 Controle externo da atividade policial Antônia Santana de Almeida
Governador Mangabeira, 11 de março de 2024.
Horthênsia Fernandes Leão
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Promotoria de Justiça de Origem: GOVERNADOR MANGABEIRA
Procedimento Administrativo n° IDEA 202.9.237542/2023
Objeto: Acompanhar a situação de A.R.S., pessoa com defi ciência mental, que possui baixa aderência ao tratamento e que re-
sulta na piora do quadro clínico;
Data de Instauração: 26/02/2024
Interessado: Antônio Zacarias da Silva e Secretaria Municipal de Saúde de Governador Mangabeira.
Promotora de Justiça: Horthênsia Fernandes Leão

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Promotoria de Justiça de Origem: GOVERNADOR MANGABEIRA
Procedimento Administrativo n° IDEA 202.9.354502/2023
Objeto: Acompanhar a situação de R.R.C., pessoa com defi ciência mental, que possui baixa aderência ao tratamento e que 
resulta na piora do quadro clínico;
Data de Instauração: 28/02/2024
Interessado: Clerisvaldo Rodrigues Pereira, Regina Rodrigues da Cruz e Secretaria Municipal de Saúde de Governador Manga-
beira.
Promotora de Justiça: Horthênsia Fernandes Leão

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Promotoria de Justiça de Origem: GOVERNADOR MANGABEIRA
Procedimento Administrativo n° IDEA 003.9.282406/2021
Objeto: Fiscalizar a qualidade da água fornecida no Município de Governador Mangabeira com base nos relatórios do Programa 
Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIÁGUA).
Data da prorrogação: 28/02/2024
Data fi nal: 17/03/2025
Interessado: Município de Governador Mangabeira.
Promotora de Justiça: Horthênsia Fernandes Leão

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA - BA
Área: MEIO AMBIENTE
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 596.9.64383/2024. PORTARIA 14/2024.
OBJETO: Objetivo de acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de condutas celebrado no IC nº 
003.9.173818/2017
DATA DA INSTAURAÇÃO: 27 de fevereiro de 2024.
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE SAUBARA.
AUTOR: Ministério Público do Estado da Bahia – Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente da Regional de Feira 
de Santana – BA.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Ernesto Cabral de Medeiros.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.371398/2023
Objeto: Acompanhar investigação de paternidade post mortem entre Manoel Soares da Silva, já falecido e Samuel Bispo dos 
Santos.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.371447/2023
Objeto: Acompanhar investigação de paternidade post mortem entre Jeferson dos Anjos Reis, já falecido e Jeferson da Silva.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

EDITAL 126/2024/SP-FSA/16ªPJ - 596.9.508644/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.508644/2023
Objeto: Apurar se o recebimento de denúncia oriunda do Disque Direitos Humanos, que narra suposta situação de vulnerabilida-
de e violência patrimonial contra idosa Sra. ESTHER, que reside com seu fi lho, que possui defi ciência.
Interessado: A quem possa interessar
Data da instauração: 15 de fevereiro de 2024

EDITAL 242/2024 – PA 003.9.395853/2022
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 53º, da Resolução nº. 11 de 13 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, vem 
por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do 
Procedimento Administrativo supramencionado
Feira de Santana, 11 de março de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 31/2024
A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Resolução 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão de procedi-
mento administrativo nº 716.9.197890/2021 por mais um ano, considerando-se a imprescindibilidade das informações prelimina-
res requeridas e ainda não concluídas.
Ipirá/BA, 19 de fevereiro de 2024.
Ailson de Almeida Marques
Promotor de Justiça (substituição legal)

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 45/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, con-
siderando a ausência de respostas no prazo fi xado, conforme certidão, bem como a imprescindibilidade das informações reque-
ridas e a ausência injustifi cada à audiência designada, com fundamento no art. 11 da Resolução 174 do CNMP, PRORROGA o 
prazo deste Procedimento Administrativo nº 003.9.8460/2020 por mais um ano e COMUNICA aos interessados.
Ipirá/BA, 08 de março de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 241/2024 – IDEA Nº 307.9.116890/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio de sua representante infrafi rmada, Promotora de Justiça Substituta da 21° 
Promotoria de Justiça da Comarca de Feira de Santana, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil, IDEA 
Nº 307.9.116890/2017, com base no art. 9º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985, no art. 10, § 1º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e no 
art. 44, § 1º da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
instaurado com o objetivo de apurar eventuais atos de improbidade administrativa, consistentes na realização do concurso 
público 001/2016, instituído por lei (nº 461/2016) cujo projeto teria sido submetido à câmara de forma sub-reptícia e tramitado 
às escondidas e apurar eventuais atos de improbidade consistentes em suposto superfaturamento na contratação da empresa 
Orgal Consultoria Organizacional Contábil Administrativa LTDA. Ressalta-se a possibilidade de apresentação de razões e de 
documentos perante o Conselho Superior do Ministério Público (CSMP).
Feira de Santana, 01 de fevereiro de 2024.
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL 238/2024 – 596.9.422094/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 156ª ZONA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, NOTIFICA o Exmo. Sr. FERNANDO TORRES, para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste se 
possui interesse na celebração de Acordo de Não Persecução Penal, nos termos do Despacho proferido nos autos da Notícia de 
Fato IDEA nº 596.9.422094/2023. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesanta-
na@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg. 
Feira de Santana, 11 de março de 2024. 
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça 
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EDITAL 239/2024 – 596.9.422094/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 156ª ZONA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, NOTIFICA o Exmo. Sr. EDVALDO LIMA DOS SANTOS, para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste 
se possui interesse na celebração de Acordo de Não Persecução Penal, nos termos do Despacho proferido nos autos da Notícia 
de Fato IDEA nº 596.9.422094/2023. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesan-
tana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg. 
Feira de Santana, 11 de março de 2024. 
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça 

EDITAL 240/2024 – 596.9.422094/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 156ª ZONA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, NOTIFICA o Exmo. Sr. JOSÉ CARNEIRO ROCHA, para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste se 
possui interesse na celebração de Acordo de Não Persecução Penal, nos termos do Despacho proferido nos autos da Notícia de 
Fato IDEA nº 596.9.422094/2023. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesanta-
na@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg. 
Feira de Santana, 11 de março de 2024. 
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 237/2024 – 596.9.413182/2023
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA o senhor Marcos Nascimento dos Santos, para que comunicar acerca do indeferi-
mento do “Documento” cadastrado sob o número 596.9.413182/2023 o qual solicita informações acerca de existência de proce-
dimento alusivo ao concurso público para provimento no cargo de técnico administrativo, realizado no ano de 2018 pela UEFS, 
por analogia à forma do art. 14, inciso I, da Res. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, concedendo-lhe o prazo 
de 10 (dez) dias para, desejando, interpor recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público (CSMP). Por fi m, requer 
que a resposta seja enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 11 de março de 2024.
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça

EDITAL 236/2024/SP-FSA/16ªPJ– PA 596.9.15371/2022
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 53º, da Resolução nº. 11 de 13 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, vem 
por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do 
Procedimento Administrativo supramencionado
Feira de Santana, 29 de FEVEREIRO de 2024.
Rocío García Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 235/2024 – 596.9.82948/2024
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, NOTIFICA a senhora Iraneide Almeida, residente no Condomínio Quintas do Sol Ville II, casa 135, 
quadra G, Papagaio, Feira de Santana, para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, protocolo de comunicação ao município 
e provas de suas alegações, mormente fotos, referentes a representação encaminhada a esta Promotoria de Justiça informando 
sobre suposta irregularidade de construção, ao lado de sua casa. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, preferencialmente, 
por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 11 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO/BA
EDITAL Nº 12/2024
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 279.9.103300/2022, instaurado com o escopo de apurar eventual 
percepção irregular de remuneração por parte do Sr. Nélio Santana Silva, vereador da Câmara Legislativa do Município de Ipe-
caetá/BA e servidor efetivo do município
Santo Estevão, 08 de março de 2024.
Verena Aguiar Silveira
Promotora de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO/BA
EDITAL Nº 11/2024
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 279.9.152617/2021, instaurado com o escopo de apurar possível 
recebimento indevido de salário por SIDICLEY PASSOS GUERRA, servidora do Município de Ipecaetá/BA.
Santo Estevão, 08 de março de 2024.
Verena Aguiar Silveira
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 234/2024/SP-FSA/01ªPJ
ORIGEM: 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº 003.9.76840/2024
O Exmo. Dr. Anselmo Lima Pereira, Promotor de Justiça da 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no uso de suas 
atribuições legais, resolve NOTIFICAR a quem possa interessar para que informe o protocolo de comunicação ao município, 
referente à suposta irregularidade na drenagem pluvial da Rua Monsenhor Moisés Couto, Campo Limpo.
Feira de Santana, 08 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 233/2024 – 681.9.165923/2023
A 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar aos interessados, o arquivamento do PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO nº 681.9.165923/2023, instaurado mediante portaria, no dia 02 de maio de 2023, com o objetivo de averiguar paternidade. 
Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as razões de recurso deverão ser protoco-
ladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 08 de março de 2024.
Milena Soares Rocha
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 232/2024
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, na forma do art. 4ª da Resolução 174/2017 do CNPM, bem como no art. 15, I, da Res. 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA à Sra. MAGDA DE CASSIA 
SANTOS CAMPOS, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 (dez) dias, o Indeferimento da Instauração 
da Notícia de Fato, relativo ao expediente nº 596.9.38502/2024, atinente ao Concurso da Câmara Municipal de Serra Preta/BA, 
Edital nº 04/2024.
Feira de Santana, 08 de março de 2024
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 47/2024
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - IDEA nº 003.9.381724/2023
PRORROGAÇÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no arts. 
129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, e 
com a RESOLUÇÃO Nº 23/2007, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, resolve prorrogar este PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL por noventa dias, à vista da imprescindibilidade da realização de diligências essenciais 
para deliberação.
Ipirá/BA, 08 de março de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 46/2024
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - IDEA nº 003.9.19203/2023
PRORROGAÇÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no arts. 
129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, 
e com a RESOLUÇÃO Nº 23/2007, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, diante da certidão retro que informa 
ausência de informação requerida, resolve prorrogar este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL por noven-
ta dias, à vista da imprescindibilidade da realização de diligências essenciais para deliberação.
Ipirá/BA, 08 de março de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.363033/2023
Objeto: Acompanhar a investigação de paternidade entre o Sr. ROBSON FERREIRA DA SILVA e a menor K. S. DE J., submetidos 
ao Exame de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Santa Bárbara-BA, no dia 06 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.361781/2023
Objeto: Acompanhar a investigação de paternidade entre o Sr. IVAN VENTURA BRITO e a menor E. V. R., submetidos ao Exame 
de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Lamarão/BA, no dia 05 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.363449/2023
Objeto: Acompanhar investigação de paternidade entre o Sr. ROBSON FERREIRA DA SILVA e o menor K. S. DE J.., submetidos 
ao Exame de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Santa Bárbara-BA, no dia 06 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.369004/2023
Objeto: Acompanhar investigação de paternidade entre o Sr. ROBSON FERREIRA DA SILVA e o menor M. V. DE J.., submetidos 
ao Exame de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Santa Bárbara-BA, no dia 06 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.420745/2023
Objeto: Acompanhar investigação de paternidade entre o Sr. IVANILDO VERAS e o menor S. R. DE S. DA S., cuja declaração da 
Sra. Claudiane de Souza da Silva foi prestada no mutirão na cidade de Tanquinho-BA, no dia 04 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 40/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 3º da Resolução 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
da notícia de fato nº 716.9.473252/2023 por noventa dias, considerando-se a imprescindibilidade das informações preliminares 
para melhor delimitação dos fatos.
Ipirá/BA, 26 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 41/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 3º da Resolução 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
da notícia de fato nº 716.9.198251/2023 por noventa dias, considerando-se a imprescindibilidade das informações preliminares 
complementares.
Ipirá/BA, 19 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 44/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e regula-
mentares, de acordo com o disposto no arts. 129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da 
Lei Complementar Estadual nº 11/96, e com a RESOLUÇÃO Nº 23/2007, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, diante 
da certidão retro que informa ausência de informação requerida, resolve prorrogar o Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 
003.9.51257/2023 por noventa dias e COMUNICA aos interessados.
Ipirá/BA, 07 de março de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL 231/2024 – 596.9.73738/2024 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual 11/96, resolve INSTAURAR, de ofício, o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, cadastrado no IDEA sob nº 596.9.73738/2024, 
a fi m de acompanhar e fi scalizar o cumprimento das cláusulas dispostas no Termo de Ajustamento de Conduta celebrado no bojo do 
Procedimento Administrativo IDEA nº 596.9.164463/2022, cujo objetivo visa acompanhar e fi scalizar a estruturação das escolas da rede 
pública de ensino do município de Feira de Santana-BA, para o adequado atendimento e acessibilidade das pessoas com defi ciências 
e Transtorno do Espectro do Autista; disponibilização de insumos alimentares e materiais escolares necessários ao funcionamento das 
escolas; bem como a disponibilização de quadro profi ssional especializado (professores auxiliares, cuidadores e mediadores de classe).
Feira de Santana, 08 de março de 2024.
IDELZUITH FREITAS DE OLIVEIRA NUNES
Promotora de Justiça

EDITAL nº 226/2024– IDEA 596.9.146375/2023
Origem: 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
CONVERSÃO DE NOTICIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
OBJETO: Apuração de suposta situação de violação ao direito a saúde em face da criança B. S. S.
Data: 28/02/2024
JO ANNE DA COSTA SARDEIRO SILVEIRA
Promotora de Justiça

EDITAL nº227/2024- IDEA: 003.9.505041-2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o art. 15, inc. IV, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a quem interessar possa, inclusive para efeito de eventual apresentação 
de recurso em 10 (dez) dias, do ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 003.9.505041-2023, informando sobre suposto 
acúmulo irregular de resíduos sólidos no bairro Cidade Nova, Feira de Santana/BA, cujas razões, se for o caso, poderão ser entregues 
fi sicamente no prédio da Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana/BA, endereçados à 1ª Promotoria de Justiça, ou de forma 
eletrônica para o e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br.
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL nº 228/2024 - IDEA: 003.9.456609-2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o art. 15, inc. IV, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a Sra. Elizângela Santos, inclusive para efeito de eventual apresentação de 
recurso em 10 (dez) dias, do ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 003.9.456609-2023, sobre poluição sonora no bairro 
Jaíba, Feira de Santana/BA, cujas razões, se for o caso, poderão ser entregues fi sicamente no prédio da Promotoria de Justiça Regional 
de Feira de Santana/BA, endereçados à 1ª Promotoria de Justiça, ou de forma eletrônica para o e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br.
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL nº 229/2024 – IDEA 596.9.37754/2024
Origem: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
Data: 02/03/2024
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 230/2023 – 596.9.154027/2020 – Prorrogação de Procedimento Administrativo
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no artigo 11, da Resolução nº. 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, 
comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento Administrativo nº 
596.9.154027/2020, por mais 01 (um) ano, com data retroativa ao vencimento, conforme estabelecido pelo art. 53 da Resolução n. 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, para conclusão das investigações.
Feira de Santana, 08 de março de 2024.
VICTOR TEIXEIRA SANTANA
Promotor de Justiça em substituição
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS
IDEA: 003.9.79118/2024
TIPO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DATA DA INSTAURAÇÃO/CONVERSÃO: 08/03/2024
OBJETO: APURAR DENUNCIA DE SUPOSTA SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES NO CAMPO DE FUTEBOL DO SALOBRINHO, 
AFETANDO AS CRIANÇAS E ADOLESCENTE DA LOCALIDADE.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES.

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA   
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
A 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 54, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da publicação deste edital, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo Nº IDEA 694.9.138141/2023.  
Ruy Barbosa/BA, 11 de março de 2024  
Ana Claudia Fonseca Costa   
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 644.9.149273/2023 
EDITAL n° 06/2024

A 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos art. 4 da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem comunicar aos 
eventuais interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso em 10 (dez) dias, (por meio do e-mail atendimento.
itabuna@mpba.mp.br), a contar da publicação deste edital, que foi promovido o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA 
644.9.149273/2023. 
Itabuna/BA, 11 de março de 2024.

Rafael Lima Pithon 
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Área: HABITAÇÃO E URBANISMO 
IDEA nº 646.9.59416/2024

Objeto: apurar suposta situação de irregularidade/defi ciência, em tese, na emissão excessiva de multas de trânsito por excesso 
de velocidade registrados por um único radar de velocidade fi xo, localizado na Avenida Amélia Amado, Itabuna/Ba. 
Interessado: A Sociedade 
Data e local da instauração: Itabuna, 01 de março de 2024

Rafael Lima Pithon 
Promotor de Justiça

Edital 08/2024 
IDEA Nº 697.9.59944/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça Substituto infra-assinado, integrante da Promotoria 
de Justiça Coaraci, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO de Procedimento Administrativo por mais 01 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do 
art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA.

Salvador, 11 de março de 2024.

DR. INOCÊNCIO DE CARVALHO SANTANA 
Promotor de Justiça
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Edital 09/2024 
IDEA 697.9.14669/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça Substituto infra-assinado, integrante da Promotoria 
de Justiça Coaraci, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO de Procedimento Administrativo por mais 01 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do 
art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA.

Salvador, 11 de março de 2024.

DR. INOCÊNCIO DE CARVALHO SANTANA 
Promotor de Justiça

 Edital 10/2024

IDEA 697.9.149751/2021 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça Substituto infra-assinado, integrante da Promotoria 
de Justiça Coaraci, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO de Procedimento Administrativo por mais 01 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do 
art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA.

Salvador, 11 de março de 2024.

DR. INOCÊNCIO DE CARVALHO SANTANA 
Promotor de Justiça

Edital 11/2024

IDEA 697.9.132409/2021 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça Substituto infra-assinado, integrante da Promotoria 
de Justiça Coaraci, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO de Procedimento Administrativo por mais 01 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do 
art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA.

Salvador, 05 de março de 2024.

DR. INOCÊNCIO DE CARVALHO SANTANA 
Promotor de Justiça

Edital 12/2024 
IDEA 697.9.174190/2021 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça Substituto infra-assinado, integrante da Promotoria 
de Justiça Coaraci, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO de Procedimento Administrativo por mais 01 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do 
art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA.

Salvador, 05 de março de 2024.

DR. INOCÊNCIO DE CARVALHO SANTANA 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

Edital nº 15/2024
OBJETO: Converter a Notícia de Fato, IDEA Nº 186.9.435109/2023, em Procedimento Administrativo, com prazo de 
01 (um) ano, com vistas a acompanhar o caso e promover a tutela dos direitos individuais indisponíveis de A.S.N.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art 8º, inciso III, da Resolução 174/2007 do CNMP.
DATA DE CONVERSÃO: 08/03/2024

Francisco Joaquim da Silva Filho
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 003.9.308903/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 4º, inciso I da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público da Bahia – CNMP 
e art. 15, I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
aos interessados, que foi arquivada a Notícia de Fato em epígrafe. No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, no prazo 
de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento, preferencialmente, pelo endereço de e-mail: mairi@
mpba.mp.br.

Mairi/BA, 11 de março de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL nº 811/2020 
DEAM 
IDEA n° 598.9.56336/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica aos eventuais 
interessados, especialmente ao Sr. Daniel Nascimento Santos, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, 
inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Jus-
tiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA n° 
598.9.56336/2024”. 
Juazeiro/BA, 08 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL 
IDEA N.º 598.9.65806/2024  
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 28 do CPP e ante a impossibilidade de notifi cação pessoal do Senhor Matheus Santos 
Ribeiro, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO POLICIAL 598.9.65806/2024, inclusive 
para eventual interposição de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justi-
ça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 
598.9.65806/2024”.   
Juazeiro-BA, 08 de março de 2024.  
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IP nº 24.838/2023 – DEAM - Nº IDEA 598.9.47410/2024  
Processo nº 8001749-11.2024.8.05.0146  
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica a INALDO BELIZARIO 
DA SILVA e demais interessados sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual in-
terposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail 
sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 598.9.47410/2024  RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 08 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - APF 61042/2023 – DEAM  
IDEA 598.9.70530/2024 - Processo nº 8002496-58.2024.8.05.0146  
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica a VINICIUS DA 
CONCEIÇÃO SANTOS  E CICERA RAQUEL SARAIVA DOS SANTOS, E DEMAIS INTERESSADOS sobre o ARQUIVAMENTO 
DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.528 - Disponibilização: terça-feira, 12 de março de 2024 Cad 1 / Página 533

ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 
598.9.70530/2024 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 08 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
IDEA Nº 598.9.42367/2024 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, face à Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração de Notícia de Fato, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de con-
clusão do Procedimento IDEA n° 598.9.42367/2024 em 90 (noventa) dias, a partir desta data. 
Juazeiro/BA, 08 de março de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEIA nº 003.9.296899/2022  
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO 

A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 73, VI, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, comunica a todos os eventuais inte-
ressados o ARQUIVAMENTO do INQUERITO CIVIL IDEA 003.9.296899/2022, autuado para a fi scalização e acompanhamento 
de falta de estrutura física na unidade escolar Escola Municipal Iracy Nunes da Silva, inclusive para eventual interposição de 
recurso, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 08 DE MARÇO DE 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO Nº IDEA 598.9.54900/2024 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA 
aos interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.54900/2024, para ciência e eventual interposição de 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando no assunto “RECURSO ADMI-
NISTRATIVO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, em 11 de março de 2024 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO 
IDEA N.º 598.9.507017/2023  
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.507017/2023, instaurada para apurar o 
casal, anciões J.R.S.F. e E.G.R, estava submetido a negligência quanto à alimentação, higienização e demais provisões básicas, 
em decorrência da malversação das rendas por parte da própria pessoa idosa J.R, inclusive para eventual interposição de recur-
so, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.
mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.507017/2023”.   
Juazeiro-BA, 11 de março de 2024.
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
IP nº 12831/2024 (IP nº 116/2009) 
IDEA nº 598.9.84491/2024 
Processo nº 8003056-97.2024.8.05.0146 (1ª Vara Criminal)  
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica aos eventuais 
interessados, especialmente ao Sr. Edinaldo Barroso De oliveira, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, 
inclusive para eventual interposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Jus-
tiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA nº 
598.9.84491/2024”.  
Juazeiro/BA, 08 de março de 2024.  
MAYUMI MENEZES KAWABE  
Promotora de Justiça Titular
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
NOTÍCIA DE FATO – IDEA 105.9.51308/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ, por intermédio do Promotor de Justiça em Substituição que subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, COMUNICA aos interessados o INDEFERIMENTO e consequente ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 
105.9.51308/2023, para ciência e eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por intermédio do e-mail cura-
ca@mpba.mp.br, indicando no assunto “RECURSO ADMINISTRATIVO AO INDEFERIMENTO – IDEA 105.9.51308/2023”. 
Curaçá-Ba, 11 de março de 2024. 
MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA N.º 105.9.71576/2024  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 105.9.71576/2024, inclusive para even-
tual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio 
do e-mail curaca@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 105.9.71576/2024 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Curaçá-BA, 11 de março de 2024.  
MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA  
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL nº 12840/2024 
DRFR 
IDEA n° 598.9.84507/2024 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: CRIMINAL

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica aos 
eventuais interessados, especialmente ao Sr. Idário Cardoso, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, 
inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n° 598.9.84507/2024”. 
Juazeiro/BA, 11 de março de 2024. 
MAYUMI MENEZES KAWABE 
Promotora de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - IDEA 003.9.5892/2024 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO  
A 1ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para interposição de recurso, o ARQUIVAMENTO do 
procedimento IDEA 003.9.5892/2024, pois, as providencias já foram tomadas. 

Remanso/BA, 08 de março de 2024.  
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

 EDITAL Nº 009/2024
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 14, I da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 
do Estado da Bahia, comunica a todos a quem interessar do Indeferimento da Notícia de Fato n. 705.9.340015/2023, com o fi to 
apurar possível inadimplemento por parte do município de Paulo Afonso de nota fi scal, referente à solicitação de Despesa, tendo 
como credora a Empresa  Júlio Cesar Pinto Cordeiro EPP.

Paulo Afonso, 11 de março de 2023.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça
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EDITAL Nº 10 - ARQUIVAMENTO - NOTÍCIA DE FATO – IDEA nº 705.9.217114/2023
   
A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos das Resoluções 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e 11/2022 do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, que foi 
arquivada a Notícia de Fato nº 705.9.217114/2023, que apurava irregularidades em festa pública do município de Paulo Afonso/
BA. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, havendo interesse, poderá ser protocolado recurso contra 
a decisão de arquivamento ora informada, podendo ser apresentado perante a secretaria deste órgão ministerial, preferencial-
mente por meio eletrônico, através do e-mail 6pjpauloafonso@mpba.mp.br.

Paulo Afonso, 11 de março de 2024.  

MILANE DE VASCONCELOS CALDEIRA TAVARES
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

NOTÍCIA DE FATO  
IDEIA N.º 003.9.76825/2024  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. EDUCAÇÃO. PISO NACIONAL DOS PROFESSORES. CATEGORIA SINDICALIZADA. COLEGI-
TIMAÇÃO. OBJETO MERAMENTE PATRIMONIAL. DIREITO DISPONÍVEL. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Notícia de Fato formulada por representantes do FUNDEB, noticiando suposto descumprimento pelo 
Município de Correntina/BA do piso nacional dos profi ssionais do magistério (Lei Federal n.º 11.738/2008).  
Eis um breve relato dos fatos. Inicialmente, cabe tecer algumas considerações sobre o novo perfi l constitucional atribuído ao 
Ministério Público pelo Poder Constituinte Originário de 1988.  
A atual Constituição Federal dispensou especial atenção às atribuições das “Funções Essenciais à Justiça”, defi nindo o Ministério 
Público como “instituição permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.  
Observa-se que, no hodierno perfi l constitucional atribuído ao Ministério Público, o interesse público ganha especial relevo, 
revelando-se como pedra angular da atuação Ministerial, verdadeiro signo distintivo que coordena a atuação institucional do 
Ministério Público.  
Nesse passo, percebe-se que há um movimento legislativo no sentido de racionalizar a atuação do Ministério Público, de forma 
a se priorizar a intervenção em favor das questões mais afetas à defesa da sociedade como um todo.  
Dentro desta própria racionalização, o Ministério Público deve potencializar sua atuação nas questões que realmente demons-
trem a ocorrência de ilícito passivo de sanção e não toda e qualquer ilegalidade ventilada, posto que a efi ciência do órgão está 
intimamente ligada às denominadas “escolhas trágicas” (referência ao STA 175/AgR/CE, STF) de investigação do maior número 
possível de objetos com a extração dos melhores resultados possíveis com o menor esforço possível.  
Saliente-se, nesta mesma linha, que nos termos do art. 178, do novo Código de Processo Civil, o Ministério Público atuará como 
fi scal da ordem jurídica nos processos que envolvam interesse público ou social; interesse de incapaz ou nos litígios coletivos 
pela posse da terra rural ou urbana.  
Seguindo a linha de racionalização da atuação do MP, a Recomendação n.º 34/2016 do CNMP - Conselho Nacional do Ministério 
Público, estipula, no seu art. 1º, inciso IV, que os Órgãos do Ministério Público Brasileiro devem priorizar a limitação de sua atu-
ação em casos sem relevância social para direcioná-la na defesa dos interesses da sociedade. 
A intervenção como fi scal da ordem jurídica, conforme já sinalizado, perpassa pela existência manifesta dos interesses e direitos 
inerentes à defesa do Órgão Ministerial, tais como previsto na Carta Magna de 1988.  
Seguir linha contrária, seria tornar obrigatória a intervenção do Ministério Público em toda demanda que envolvesse um interesse 
de um ente político, pois, inegavelmente, nem que seja de forma secundária ou refl exa, haveria um interesse público envolvido.  
Tal interpretação, obviamente, tornaria letra morta o art. 178 do novo CPC e o art. 127 da CF/88. Na espécie, a demanda posta 
envolve interesse de natureza estritamente patrimonial e disponível (piso nacional/remuneratório), sendo que os postulantes 
integram classe profi ssional organizada e representada por meio de sindicato, que conta com corpo jurídico próprio.  
O interesse público envolvido na presente demanda é aquele que a doutrina chama de secundário, ou seja, patrimonial.  
Assim, diante de um espectro constitucional e tendo como nortes os parâmetros de atuação Ministerial estabelecidos no art. 
178, CPC, e na Recomendação/CNMP n.º 34/2016, não se vislumbra, no caso em exame, hipótese que enseje a atuação do 
Ministério Púbico.  
Esposando a tese da disponibilidade do bem que ora se postula tutelar, natureza estritamente patrimonial e disponível, acolho, 
in totum, como fundamentação válida e razão de decidir, as sempre sábias ponderações trazidas pelo Promotor de Justiça Dr. 
André Fetal, quando titular da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, que assim fundamentou sua promoção de declínio no Pro-
cedimento de IDEA N.º 593.9.13691/2023 (ID MP 11252527):  
“Por outro lado, no âmbito do Ministério Público Brasileiro há, ainda, quem sustenta que o aspecto mais preponderante é o direito 
classista dos profi ssionais da educação em pleitear melhorias salariais. Esta corrente entende que a questão possui natureza 
estritamente patrimonial e disponível, o que reivindicaria sua tutela pelos titulares, individualmente ou coletivamente, e não ao 
Ministério Público.  
Sustentam, também, que os servidores possuem um Sindicato legalmente habilitado para atuar na defesa dos interesses da 
categoria e que possui, inclusive, legitimidade para buscar seus direitos perante o órgão competente.  
Citam, assim, precedentes de variados tribunais de justiça brasileira, merecendo destaque a jurisprudência do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Bahia:  
AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO A APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES DO 
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STJ. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. O § 1º -A do art. 557, do CPC 
autoriza o relator a dar provimento ao recurso quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou juris-
prudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Na decisão impugnada foram transcritos julgados do 
Superior Tribunal de Justiça proferidos no sentido de que “não há falar em direito indisponível, mas em direito patrimonial dispo-
nível, suscetível de renúncia pelo respectivo titular, razão pela qual o Ministério Público não detém legitimidade ativa ad causam 
para a tutela do direito pleiteado”. “Os salários atrasados de uma porção de servidores municipais não abrange número ilimitado 
de consumidores em todo o território nacional e, por isso, não tem uma repercussão e relevância social acentuadas, pelo que é 
imperioso se reconhecer a ilegitimidade do Ministério Público, órgã criado para a defesa da ordem e patrimônio públicos”. (TJ-BA 
- AGR: 00003566620118050269 BA 0000356-66.2011.8.05.0269, Relator: Maria da Purifi cação da Silva, Data de Julgamento: 
27/01/2014, Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: 28/01/2014).  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRELIMINAR. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. PRE-
FEITO MUNICIPAL. SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE. LEI 8429/92. APLICABILIDADE. FATO E PEDIDO VEICULADOS DI-
ZEM RESPEITO A ATRASO NO PAGAMENTO E SE VOLTAM À COBRANÇA DE PROVENTOS DE SERVIDORES MUNICIPAIS. 
DIREITO INDIVIDUAL NÃO HOMOGÊNEO PORQUANTO AFETO A NÚMERO DETERMINADO DE PESSOAS, RELAÇÃO NÃO 
CONSUMERISTA. ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 1. O PREFEITO, ELEITO PELO VOTO POPULAR, EM DE-
CORRÊNCIA DO REGIME DEMOCRÁTICO ADOTADO EM NOSSO PAÍS, NÃO É AGENTE POLÍTICO, CUJAS ATRIBUIÇÕES 
E PRERROGATIVAS SE CONFUNDEM COM AS DOS AGENTES PÚBLICOS EM GERAL. ASSIM SENDO, NO CASO EM 
APREÇO, A PRETENSÃO VEICULADA NA ORIGEM VOLTA-SE A PROCESSAMENTO DE CONDUTA A QUE SE ATRIBUI 
QUALIDADE DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, ASSIM AFIRMANDO PARA FAZER INCIDIR A LEI Nº 8.429/92, 
QUANDO EM VERDADE RECEBENDO A INCIDÊNCIA DA LEI QUE EMBASA A SUA PRETENSÃO. ESTANDO PORTANTO 
VOLTADA A PROCESSAR AUTORIDADE EXECUTIVA MUNICIPAL, POR ATO QUE FIGURA COMO ATO DE IMPROBIDADE É 
DE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO ATRIBUÍDOS ORIGINARIAMENTE JUÍZO SINGULAR DE PRIMEIRO GRAU, ISSO 
PELA QUALIDADE DO AGENTE QUE SE BUSCA VER JULGADO, ASSIM ENTENDENDO ESTA RELATÓRIA COM BASE NO 
RECENTE POSICIONAMENTO DO STF. EM SE TRATANDO, A COMPETÊNCIA, DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUTO-
RIZADA A SUA ANÁLISE DE OFÍCIO. EM SE ENTENDENDO COMPETENTE O JUÍZO A QUO, COMO NO CASO EM APREÇO, 
AFASTADA A PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA. 2. O MINISTÉRIO PÚBLICO, AO PROPOR AÇÃO CIVIL PÚBLICA, ATUA, 
COM REGRA, NA DEFESA DE UMA COLETIVIDADE, SALVO QUANDO, EM SE TRATANDO DE DIREITOS INDIVIDUAIS, 
MESMO OS DISPONÍVEIS, ESTES FOREM AO MENOS HOMOGÊNEOS, VERSANDO SOBRE RELAÇÃO DE CONSUMO. 
NO CASO EM APREÇO, TRATA-SE DE RELAÇÃO JURÍDICA DE DETERMINADOS SERVIDORES MUNICIPAIS QUE NÃO 
RECEBEM SALÁRIOS, NÃO SE MOSTRANDO ADEQUADA A ATUAÇÃO MINISTERIAL PARA REALIZAR A COBRANÇA DE 
TAIS SALÁRIOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ACOLHIDA. 5.RECURSO PROVIDO. (TJ-BA – AI: 1694292004 BA, Relator: 
SINESIO CABRAL FILHO, Data de Julgamento: 29/03/2009, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL)”  
Seja qual for a perspectiva principal, certo é que neste feito questões relacionadas à educação são pontos meramente aces-
sórios, o que evidencia a patente ausência de atribuição desta 8ª Promotoria de Justiça para intervir na causa, por se tratar de 
política pública remuneratória, que versa sobre piso salarial profi ssional nacional para os profi ssionais do magistério público da 
educação básica (Lei Federal n.º 11.738/2008), devidamente representados por sindicato, ou seja, um direito de natureza estri-
tamente patrimonial e disponível.  
Destarte, face ao quanto exposto, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP e no art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia 
– OECPJMPBA, PROMOVO O ARQUIVAMENTO do feito, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda 
com: (I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movi-
mentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado 
de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promo-
toria; (IV) publicação no DJE, acaso não localizados os interessados, nos termos da Resolução n.º 11.2022 – OECPJMPBA; e 
(V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
   
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos/Bahia 
IDEA nº 082.9.183034/2019   

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a Sra. Nikelly de Oliveira Moura e a quem 
possa interessar, o ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato IDEA nº 082.9.183034/2019 para, querendo, apresentar as razões 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Jus-
tiça (cocos@mpba.mp.br). Trata-se de Notícia de Fato instaurada na Promotoria de Justiça de Cocos/BA, a partir de termo de 
atendimento realizado em 18 de novembro de 2015, no qual a noticiante Nikelly de Oliveira Moura pleiteia, em síntese, alimentos 
em face do Sr. Ecilvânio Moreira Trindade Filho e em favor da infante, Alice Moura Trindade, nascida em 28/09/2012, em razão 
do genitor não estar contribuindo de forma regular com o sustento material da fi lha. Juntou documentação para instruir o feito.

Cocos/BA, 11 de março de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição  
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos 
IDEA nº 082.9.362026/2023  
Objeto: acompanhar atendimento de serviço médico a criança WANDERSON RODRIGUES NERES (DN 30/01/2013), que ne-
cessita de sessões de fi sioterapia.

Considerando a notícia de fato, segundo a qual a criança WANDERSON RODRIGUES NERES (DN 30/01/2013) foi diagnosti-
cada com dilatação nos rins e incontinência urinária, sendo-lhe prescrito sessões de fi sioterapia para estimular o funcionamento 
normal dos rins, evitando por consequência a necessidade de Hemodiálise;  
Considerando, ainda, que a genitora da criança, Sra. Veronica Magalhães Higino Neres informa que o município de Cocos/Ba 
não forneceu o tratamento, tampouco disponibilizou o TFD ou, ainda, o custeamento de tratamento no setor privado.  
Considerando ser atribuição conferida ao Ministério Público pela Carta Magna a defesa de interesses difusos, dentre os quais 
encontra-se o direito social à saúde;  
Considerando que até o presente momento nenhuma das diligências foi realizada nos presentes autos;  
Considerando o que dispõe o art. 50, V, da Resolução 11/2022;  
Considerando o exaurimento do prazo para análise da presente Notícia de Fato;  
Considerando que, a partir de 16 de setembro de 2023, nos termos da Portaria n. 1710, de 17 de agosto de 2023, publicada no 
DJE em 18 de agosto de 2023, este Promotor de Justiça assumiu as funções do Ministério Público na Promotoria de Justiça de 
Santana, com substituição na Promotoria de Justiça de Cocos (Portaria nº 1711, de 17 de agosto de 2023), oportunidade em que 
passou a apreciar os expedientes judiciais e extrajudiciais em trâmite.  
Instauro o presente Procedimento Administrativo e determino, desde já, à Secretaria, a realização das seguintes providências:  
1. regularize o cadastro deste procedimento, inserindo no campo adequado o seguinte objeto: acompanhar atendimento de ser-
viço médico a criança WANDERSON RODRIGUES NERES (DN 30/01/2013), que necessita de sessões de fi sioterapia.  
2. Em razão do tempo decorrido e da possibilidade de alteração das circunstâncias fáticas, notifi que-se a noticiante para que, no 
prazo de 10 (dez) dias, informe se persiste interesse e necessidade nas demandas apresentadas, atualizando-se as informações 
e apresentando as prescrições médicas atualizadas, se as tiver. 
Publique-se. Cumpra-se.

Data da instauração: 11/03/2024

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição 

NOTÍCIA DE FATO  
IDEIA N.º 003.9.60382/2024  
INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO  
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. PROJETO INSTITUCIONAL. CONEXÃO CONSUMIDOR. INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO.  
Versa o presente sobre Notícia de Fato consistente em Ofício n.º 79/CEACON, dando conta de que o Projeto institucional 
CONEXÃO CONSUMIDOR, visa proporcionar ao Promotor de Justiça as informações necessárias para adoção das medidas 
administrativas e judiciais objetivando o adequado e efi caz fornecimento do serviço público de telefonia móvel e internet banda 
larga no Estado Bahia.  
É o relatório.  
A Recomendação n.º 54 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 28 de março de 2017, que dispõe sobre a Política Na-
cional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro, em seu art. 1º reza:  
Art. 1º. Sem prejuízo da respectiva autonomia administrativa, cada ramo do Ministério Público adotará medidas normativas e 
administrativas destinadas a estimular a atuação resolutiva dos respectivos membros e a cultura institucional orientada para a 
entrega à sociedade de resultados socialmente relevantes observando, dentre outros, os parâmetros desta recomendação.  
Por outro lado, o art. 14, I, da Resolução MPBA n.º 11/2022 informa que a notícia de fato será indeferida quando “o fato narrado 
não confi gurar lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público”.  
É justamente a hipótese dos autos.  
Vê-se que se trata de demanda consumerista em torno da não conformidade dos parâmetros propostos pela ANATEL para te-
lefonias móveis. Contudo, observa-se pelo relatório em anexo que a problemática envolvendo essa Comarca se refere a banda 
larga da OI e móvel da VIVO, no ano de 2023, os quais estavam em parâmetros muito próximos àqueles exigidos pela ANATEL.  
Vê-se, portanto, que, muito embora a atuação deste membro em torno de direito transindividual do consumidor seja possível, é 
de se perceber que a desconformidade apresentada é irrisória, levando este membro a entender pela inexpressividade da des-
conformidade. 
Ademais, não houve nenhuma reclamação nesta Promotoria de Justiça acerca da qualidade da internet banda larga da OI ou 
móvel da TIM, o que corrobora com a afi rmativa de que a desconformidade não é relevante a ponto de deslocar a atenção deste 
membro, sobretudo considerando o fato de que nesta Promotoria de Justiça há um acervo considerável, e recebido em atraso, 
de processos judiciais e extrajudiciais de caráter urgente, como infância, idoso e defi ciente. 
Desta forma, ainda na hipótese de comprovação do descumprimento do parâmetro pela noticiada há que se concluir que se 
trata de lesão manifestamente insignifi cante, sob a ótica da relação de desproporção entre o grau de esforço investigatório a ser 
desenvolvido e a extensão da lesão ou ameaça de lesão ao bem jurídico a ser prevenida ou reprimida por meio da atuação do 
Ministério Público, nos termos do disposto no art. 10, inc. III e §2º da Resolução n.º 11, de 11 de abril de 2022 do OECPJ/MPBA  
Para mais, optou-se, inicialmente, no âmbito do Projeto Conexão Consumidor por balizar a qualidade do serviço de telefonia com 
a análise do IND8. Esse indicador expressa o tempo em que o serviço está em operação, à disposição dos usuários sem inter-
rupção. No caso específi co desta Comarca, cumpre salientar que foi verifi cado que, muito embora existente o descumprimento 
do parâmetro, este encontra-se bem próximo do esperado.  
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Destarte, ante a insignifi cância da lesão ao bem jurídico tutelado, com esteio no §4º, do art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, 
do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 10, §2º e do art. 15, III, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, INDEFIRO A INSTAURAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO, 
determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) Deixo de cientifi car o CEACON, por se tratar de 
encaminhamento em face de dever de ofício (art. 16, §4º, da Resolução n.º 11/2022); (II) a devida movimentação, com baixa, no 
Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministé-
rio Público (SIMP), se houver; (III) publicação no DJE; (IV) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; 
e, (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEIA N.º 096.0.231541/2016  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ACOMPANHAMENTO DE TAC. AMBIENTAL. PITDOG. OBJETO EXAURIDO. 
ARQUIVAMENTO.  
Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado na Promotoria de Justiça de Correntina-BA, em 25 de outubro de 2016, com 
o fi to de acompanhar e fi scalizar o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, fi rmado no dia 21 de dezembro do 
ano de 2000, entre a Promotoria de Justiça de Correntina-BA e o Sr. Eduilson Dias de Souza, tendo este último se comprometido 
a mudar seu estabelecimento comercial, denominado “Pit-Dog Barão Vermelho” da localidade da Praça São Lázaro, ao lado da 
igreja, Município de Correntina para funcionar no Parque de Exposição a partir do dia 10 de fevereiro de 2001, sob pena de multa 
diária, em razão de denúncias de moradores locais de que o aludido estabelecimento estava praticando poluição sonora.  
Aos 14 de novembro de 2023, sobreveio informação prestada pelo Município de Correntina dando conta que o referido estabe-
lecimento não está mais em funcionamento (ID. 16025608).  
É o relatório.  
Da análise do material probatório anexado aos autos, após realizadas as diligências instrutórias necessárias, forçoso concluir 
pela inexistência de fundamento para propositura de Ação Civil Pública, pelos fundamentos abaixo elencados.  
Como se vê, considerando-se os fatos acima relatados e do que deles se pode depreender, que o objeto que deu início a esse 
procedimento não mais subsiste ou se perdeu no tempo.  
Nessa mesma linha de intelecção, imperioso salientar que a reforma do judiciário operada pela Emenda Constitucional n.º 
45/2004 trouxe uma série de mudanças ao sistema jurídico nacional, a começar pela garantia à duração razoável do processo 
no âmbito judicial e administrativo, além dos meios que permitam a celeridade em sua tramitação (art. 5º LXXVIII da CF/88).   
Como se demonstra da simples análise da cronologia dos fatos, a investigação perdeu sua atualidade, em razão da falta de ce-
leridade no procedimento, ou seja, o transcurso de tempo, ocorrido desde a constatação das supostas irregularidades, impede 
a tomada de qualquer providência efetiva, considerando a diluição das provas do presente feito com o passar de décadas, não 
restando solução outra senão a presente promoção. 
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendo por exaurido o objeto do Procedimento Ad-
ministrativo em epígrafe, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe.  
Destarte, uma vez exaurido o fato motivador da representação, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e no art. 54 da Resolução n. 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia – CPMPBA, promovo seu arquivamento, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça 
que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a 
devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema 
Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta 
Promotoria; (IV) publicação no DJEE, acaso não localizados os interessados, nos termos da Resolução n.º 11.2022 – OECPJM-
PB; e (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 

NOTÍCIA DE FATO  
IDEIA N.º 096.9.330963/2023  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. AMBIENTAL. IRREGULARIDADES AMBIENTAIS NÃO CONSTATADAS. OBJETO EXAURIDO. 
ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pelo Sr. Nildo Barbosa das Neves, dando conta 
de lixão clandestino localizado no Distrito de São Manoel.  
Como providência inicial o Ministério Público solicitou providências ao Poder Público Municipal (ID. 15872717).  
Em resposta a solicitação supra, a SEMMARH apresentou relatório de fi scalização ambiental, com fi scalização in loco, consta-
tando o saneamento das irregularidades apontadas (ID. 16349012).  
É o breve e sufi ciente relatório.  
Da análise do material probatório anexado aos autos, após realizadas as diligências instrutórias necessárias, em especial por 
meio do Relatório de Fiscalização Ambiental realizado pela SEMMARH, constata-se que o objeto de investigação do presente 
feito, não mais subsiste, porquanto não restou constatada a persistência de dano ambiental a ser apurado, restando afastada, 
em razão disso, a possibilidade de extrair qualquer sanção de cunho ambiental dele decorrente, seja de caráter compensatório 
ou indenizatório, sendo sufi cientes as medidas administrativas já adotas pela municipalidade.  
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No feito, não restou constatada a ocorrência de ilícitos ambientais, logo, percebe-se que o ente público atuou efetivamente com 
aplicação das medidas administrativas aplicáveis ao caso concreto. 
No caso em tela, pelos motivos acima expostos, entende-se que a atuação do ente público vem sendo sufi ciente para colimar-se 
as ilegalidades cometidas, passando, assim, este órgão de execução a mirar atuações que sejam imprescindíveis para a tutela 
dos interesses pertencentes ao plexo de atribuições ministeriais.  
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendo por exaurido o objeto da presente notícia de 
fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe.  
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e no 
art. 15, da Resolução n. 011/2022, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO 
O SEU ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interes-
sados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema 
Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Públi-
co (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE, acaso 
não localizados os interessados, nos termos da Resolução n.º 11.2022 – OECPJMPBA; e (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 

NOTÍCIA DE FATO  
IDEIA N.º 003.9.76975/2024  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. REPRESENTAÇÃO ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Notícia de Fato apócrifa noticiando supostas irregularidades no concurso público que será realizado pelo 
Município, notadamente quanto ao favorecimento dos candidatos que são apoiadores do atual prefeito da cidade.  
Eis um breve relato dos fatos.  
Especifi camente sobre o caso versado nos autos, observa-se que as informações trazidas pelo noticiante são insufi cientes para 
adoção de providências por este Órgão Ministerial com atuação na área ambiental.  
Contudo, dispõe o artigo 4ª, §2º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público:  
Art. 4º A notícia de Fato será arquivada quando:  
IV – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma apuração, e o noticiante não atender 
à intimação para complementá-la.  
Efetivamente, o Estado Democrático de Direito não permite que meras conjecturas e ilações sejam utilizadas como fundamen-
tos para instauração de qualquer procedimento apuratório, sobretudo quando despojado de elementos probatórios, ainda que 
indiciários.  
Deste modo, seja porque a peça informativa não veio subsidiada com elementos sufi cientes para desencadear a abertura de 
procedimento investigatório; seja porque a denúncia anônima impossibilita a complementação da representação pelo noticiante, 
a presente notícia de fato deve ser arquivada, por ausência de justa causa.  
Em razão do exposto, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP; no art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA; 
tendo em vista que o fato narrado é desprovido de informações mínimas para a apuração, PROMOVO O ARQUIVAMENTO do 
presente expediente, sem remessa ao Conselho Superior do Ministério Público, determinando à Serventia desta Promotoria de 
Justiça que proceda com: (I) publique a presente promoção no átrio desta Regional, com certifi cação nos autos, ante a impossi-
bilidade de comunicação aos interessados, vez que anônima a representação; (II) a devida movimentação, com baixa, no Siste-
ma Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério 
Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; 
e (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 

NOTÍCIA DE FATO  
IDEIA N.º 096.9.291104/2023  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. SAÚDE. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pela Sra. EMILIA NEVES E SILVA, solicitando 
a intervenção ministerial a fi m de disponibilizar o Tratamento Fora do Domicílio – TFD de que necessita, diante da recusa do 
Município de Correntina.  
Como providência inicial, o Ministério Público solicitou informações a Municipalidade acerca do atendimento da demanda do 
paciente (ID.16392188).  
Em atenção a solicitação supra, a Secretaria Municipal de Saúde informou que: “(…) em acesso ao CADSUS – Cadastro Na-
cional do Sistema Único de Saúde (doc. anexo), consta como endereço da usuária o Estado de Goiás, qual seja: na rua JO 20, 
Qd 58, Lt 17, S/N, no Bairro Jardim das Oliveiras II, CEP 75.256.245 – Senador Canedo – GO, telefone (62) 99313- 7769, razão 
pela qual, em obediência a Portaria SAS Nº 55 de 24/02/199 a Sra. Emília não faz jus ao benefício do TFD pelo Município de 
Correntina, considerando que reside em outro estado”.  
É o breve e sufi ciente relatório. Conforme se depreende, compulsando os autos, verifi ca-se que a representação em questão 
suscitou a existência de fatos não verifi cados posteriormente, quando da apuração preliminar da procedência das alegações 
apresentadas.  
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Ante o exposto, esgotando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto 
da presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe.  
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; e, (V) 
demais providências de estilo.   
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEIA N.º 096.9.315785/2021  
ASSUNTO: INFÂNCIA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INFÂNCIA. JUDICIALIZAÇÃO. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Procedimento Administrativo originado de representação do Conselho Tutelar, informando que a infante 
Ketyna Neves dos Santos, nascida em 04/01/2014, fi lha da Sr. Joana Silva Neves e Sr. João Neves dos Santos, está sob a res-
ponsabilidade da Sra. Rozângela Gomes Ferreira, desde 17 de outubro de 2018, em razão de muitas denúncias de negligência, 
maus-tratos e abandono, além do fato de que o genitor é alcoólatra e a genitora possui indícios de padecer de enfermidade 
mental.  
Ocorre que em consulta ao sistema PJE, observou-se tramitar Ação de Guarda de n.º 8001092-77.2022.8.05.0069, envolvendo 
as mesmas partes e englobando o objeto do presente procedimento.  
É o breve relatório.  
Acerca do tema, assim dispõe a Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP:  
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando:  
I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou ação judicial ou já estiver solucionado.  
Ante o exposto, tratando-se de demanda já judicializada e não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendo por 
exaurido o objeto da presente notícia de fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe.  
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE, acaso não 
localizados os interessados, nos termos da Resolução n.º 11.2022 – OECPJMPB; e, (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEIA N.º 096.9.341319/2022  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. CRIME. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. OBJETO 
EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Procedimento Administrativo autuado com o objetivo de apurar eventual contravenção penal de pertur-
bação do sossego perpetrada em face de Aparecida Barros de Souza.  
Como providência inicial o Ministério Público solicitou a adoção de providências a Autoridade Policial,(ID. 15912706).  
Em atenção a solicitação supra, a Autoridade Policial informou da instauração do BO n.º 717637/2023 (ID. 16024023).  
É o breve e sufi ciente relatório.  
O objeto do expediente em epígrafe cingiu-se em colher informações acerca da instauração do procedimento investigatório com 
o escopo de investigar em toda à sua extensão possível contravenção penal cometida.  
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, no âmbito cível, pois, entendo que o caminho 
utilizado é inútil ao que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia de Correntina, bem como foi 
adotado as medidas administrativas cabíveis pela Secretaria de Educação.  
Ante o exposto, esgotando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto da 
presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe, nos termos do Ato Normativo n.º 37/2022, 
da PGJMPBA.  
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; e, (V) 
demais providências de estilo. Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEIA N.º 096.9.176879.2023  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. SAÚDE. MEDICAMENTO. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Procedimento Administrativo, instaurado com o fi to de compelir a administração pública a disponibilizar os 
medicamentos CLENIL HFA 50mg, BUDESONIDA 32mg e PIEMONTE 4mg a infante GEIZA MARIA ALMEIDA COSTA, portadora 
de Rinite Alérgica (CID J30), a fi m de garantir o seu direito fundamental à saúde.  
Por conseguinte, sobreveio informação prestada pela Municipalidade dando conta do atendimento da demanda da paciente (ID. 
16934795).  
É o relatório.  
Da acurada leitura dos autos, verifi ca-se que o problema apresentado no caso testilha fora solucionado após as medidas toma-
das por parte dos órgãos competentes. Sendo assim, é forçoso concluir pelo arquivamento do feito, notadamente em razão da 
inexistência de elementos que venham a legitimar o prosseguimento do presente expediente ou a adoção de quaisquer outras 
medidas.  
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendendo por exaurido o objeto da presente Notícia 
de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é à medida que se impõe.  
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE, acaso 
não localizados os interessados, nos termos da Resolução n.º 11.2022 – OECPJMPBA; e, (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEIA N.º 096.9.397908/2022  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. EDUCAÇÃO. TRANSPORTE ESCOLAR. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVA-
MENTO.  
Versa o presente sobre Procedimento Administrativo instaurado com o fi to de providenciar transporte alternativo para os alunos 
da Comunidade de Sambaíba e Pedras, pois quatro alunos estão sendo transportados de moto por 06km, custeado pelos pais, 
até a estrada do Brejo Verde, onde utilizam o transporte escolar do Estado.  
É o breve e sufi ciente relatório.  
Sobreveio informação da noticiante dando conta que o problema fora solucionado.  
Esse fato faz com que não subsista justa causa para a propositura de uma ação cível, não remanescendo, igualmente, necessi-
dade na continuidade das investigações.  
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendo por exaurido o objeto da presente notícia de 
fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe.  
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e no 
art. 15, da Resolução n. 011/2022, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO 
O SEU ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interes-
sados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema 
Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Públi-
co (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; e (V) 
demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEIA N.º 096.9.40590/2018  
ASSUNTO: SAÚDE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. SAÚDE. TRATAMENTO AUTISMO. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente feito sobre Procedimento Administrativo insaturado com o fi to de disponibilizar o tratamento de saúde ao menor 
YURI SANTOS LESSA, diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista – TEA.  
Como providência inicial, o Ministério Público solicitou a adoção de providências ao Poder Público Municipal (ID. 15873626).  
Por conseguinte, sobreveio informação prestada pela Municipalidade dando conta que o paciente não mais reside no Município 
(ID. 16933567).  
Esse fato faz com que não subsista justa causa para necessidade na continuidade das investigações, ante a perda do objeto.  
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendendo por exaurido o objeto da presente Notícia 
de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é à medida que se impõe.  
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Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJEE, acaso 
não localizados os interessados, nos termos da Resolução n.º 11.2022 – OECPJMPB; e, (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE
EDITAL 019/2024 – 2ª PJN
Comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 190.9.474025/2023
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições institu-
cionais, comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, nos termos do artigo 3º, cabeça, da Resolução nº 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público e do artigo 13 da Resolução nº 11 de 2022 do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão da Notícia de Fato 190.9.474025/2023, autuada 
para apurar a existência de infante em situação de vulnerabilidade, a criança M. H. J. S. 

Nazaré, 08 de março de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 046/2024 – 3ª PJN
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições institucio-
nais, comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo de conclusão do Inquérito Civil 
190.9.84555/2022, que visa apurar irregularidades noticiadas no pregão eletrônico nº. 0256/2020 e no contrato administrativo 
nº. 133/2020. 

Nazaré, 08 de março de 2024.
Samory Pereira Santos 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.236139/2022 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 11 de 
março de 2024 
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
A 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 600.9.35831/2024 e COMUNICA 
a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Santo 
Antônio de Jesus, 11 de março de 2024 
DANUBIA CATARINA OLIVEIRA BITENCOURT 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

N. IDEA 608.9.196293/2017

A Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Inês/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com fulcro no art. 
12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual 
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apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. IDEA 
608.9.196293/2017.
 Eventuais recursos deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.ba.

Santa Inês/BA, 11 de março de 2024.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça.

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
A Promotoria de Justiça de Santa Inês/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 262.9.367513/2023 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. 
Santa Inês, 11 de março de 2024 
ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO 
Promotor de Justiça

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
2ª Promotoria de Justiça de Amargosa/BA 
IDEA nº 003.9.236139/2022 

Pelo presente instrumento, com fulcro no art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985 (Lei de Ação Civil Pública), alterado pelo art. 113 da 
Lei nº 8.078/1990, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Excelentíssima Senhora Promotora de Justi-
ça, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa, JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL, infraassinada, doravante 
denominado Compromitente, com endereço na Rua da Araras, 81-339, Bairro Catiara, Promotoria de Justiça de Amargosa; e a 
IGREJA A CASA DO PAI, situada na Avenida Dr. Luis Sandes, Centro, Município de Amargosa, CEP 45300-000,doravante deno-
minado Compromissária por seu representante BRUNO RIOS DA SILVA, CPF n° 024.471.655-28, RG n° 117.4929308, vendedor, 
residente na Av. situada na Avenida Dr. Luis Sandes, Centro, no Município de Amargosa/BA, CEP 45300-000, acom celebram 
este compromisso de ajustamento de conduta, de acordo com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A COMPROMISSÁRIA reconhece a procedência e relevância do objeto do procedimento, qual seja, 
a poluição sonora que tem sido causada na realização das suas atividades. Em razão disso, impondo-se a regularização am-
biental, por meio do presente Termo de Ajustamento de Conduta, compromete-se doravante a cumprir fi elmente a legislação 
ambiental em vigor, com o encerramento, de maneira consensual, do Inquérito Civil de nº 003.9.236139/2022, em tramitação na 
2ª Promotoria de Justiça de Amargosa. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Por este Instrumento, visando solucionar as irregularidades constatadas, A COMPROMISSÁRIA obriga-
-se a adotar as seguintes medidas indispensáveis para melhor cumprir com o seu dever de evitar danos ao Meio Ambiente, nos 
termos abaixo:

2.1. SUSPENDER, imediatamente, as atividades que causam poluição sonora, ou realizá-las de modo a não causar, com respei-
to aos níveis de ruídos permitidos, observado o que foi constatado e apontado no Laudo de Medições Acústicas anexo;

2.2. APRESENTAR projeto de isolamento acústico à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e, havendo manifestação de que 
o projeto é sufi ciente, executá-lo, tudo a ser feito por profi ssional qualifi cado, com o objetivo de impedir que os ruídos/barulho 
afetem a população da localidade;

2.3. CUMPRIR as medidas necessárias para regularização do empreendimento, formalmente, junto a todos os setores da Pre-
feitura Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA: Para verifi cação do cumprimento do presente termo de compromisso, a COMPROMISSÁRIA deverá 
comprovar as providências adotadas. Parágrafo primeiro: Deverá comprovar, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatu-
ra deste TAC, as medidas inicialmente adotadas em cumprimento à cláusula segunda, cujo prazo máximo para cumprimento 
integral será de 90 (noventa) dias, observadas as providências que devem ser adotadas imediatamente. Parágrafo segundo: 
Os prazos previstos neste Termo de Ajustamento de Conduta poderão ser prorrogados justifi cadamente, mediante a anuência 
expressa do COMPROMITENTE. 

CLÁUSULA QUARTA: Pelo dano ao meio ambiente A COMPROMISSÁRIA pagará, a título de indenização, o valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais), pago em 04 (quatro) parcelas de 125,00 (cento e vinte e cinco reais), que será revertido em prol da ASSOCIA-
ÇÃO AMIGOS E PROTETORES DE ANIMAIS DE AMARGOSA - APAA, especifi camente para aplicação do valor na reforma e 
melhoria estrutural da sede ou utilização na compra de ração, pagamento de veterinários, ou outros serviços em prol dos animais. 

Parágrafo Primeiro: A COMPROMISSÁRIA deverá fornecer a mencionada quantia no prazo de 30 (trinta) dias a contar da assi-
natura deste termo, na forma a ser indicada pelo Diretor da Associação, por meio da Secretaria Processual.
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Parágrafo Segundo: A prestação de contas do fornecimento da quantia estipulada no caput será feita pela COMPROMISSÁRIA, 
mediante apresentação de notas fi scais, recibo assinado pelo Diretor da Associação, ou qualquer outro documento idôneo que 
comprove a efetiva reversão do valor fi xado para a fi nalidade descrita no caput, podendo, inclusive, ser solicitado pelo COMPRO-
MITENTE ao Diretor da Associação a comprovação da efetiva aplicação do valor em prol do objeto da ONG.
Parágrafo terceiro: A reparação foi fi xada com observação das condições pessoais do acordante, bem como dos interesses sociais. 

CLÁUSULA QUINTA: O compromisso ora assumido não restringe, de forma alguma, as ações de controle, fi scalização e monitora-
mento de qualquer órgão ambiental, nem limita o exercício de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, em especial 
a aplicação de sanções administrativas decorrentes do exercício do poder de polícia, tampouco exclui eventual responsabilidade da 
COMPROMISSÁRIA por possíveis danos ao meio ambiente. 
Parágrafo único: Independente de expressa menção no presente termo, a COMPROMISSÁRIA deverá regularizar todas as ativida-
des desenvolvidas, requerendo licenças, autorizações, efetuar cadastros, prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas 
em lei relacionadas ao objeto da infração. 

CLÁUSULA SEXTA: Eventual descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações aqui assumidas, nas condições e pra-
zos estipulados no presente Termo, autoriza a aplicação de CLÁUSULA PENAL representada por multa diária de R$ 100,00 (cem 
reais), conforme prevê o art. 11 da Lei nº 7.347/1985, que será revertida em favor do Município de Amargosa/BA, com a fi nalidade 
específi ca de equipar e fortalecer a estrutura da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, devendo haver prévia provo-
cação do Município para indicar quais aparelhos (equipamentos) são necessários, bem como posterior prestação de conta.
Parágrafo único: O valor será acrescido de juros e correção monetária, enquanto constituído em mora, até que seja cumprida total-
mente a obrigação. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Este compromisso produzirá efeitos legais a partir da homologação pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, tendo efi cácia de título executivo extrajudicial, na forma dos artigos 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 e 784, incisos II, III ou IV, 
do CPC. 
Parágrafo único: Fica a COMPROMISSÁRIA, desde logo, ciente da determinação de arquivamento do Inquérito Civil para fi ns de 
homologação, ou não, do presente TAC, na forma do art. 59 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ. 
Após lavrado e assinado pelas partes, este acordo, com os autos do Procedimento Ministerial, será encaminhado ao Egrégio Con-
selho Superior do Ministério Público para ratifi cação e homologação da respectiva promoção de arquivamento, na forma do artigo 
10, § 1º e § 2º, da Resolução nº 23 do CNMP. 
Por estarem assim comprometidos, fi rmam o presente Compromisso de Ajustamento de Conduta, em três vias de igual teor e forma, 
com o mesmo referendado pelo Ministério Público, na tutela de direitos difusos e coletivos deste Município, para que surta seus 
efeitos jurídicos. 
Cópia deste Termo será afi xada em quadro próprio da Promotoria de Justiça pelo prazo de 15 (quinze) dias, assegurando publici-
dade, em respeito ao art. 60, § 2°, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia. 

Amargosa, 04 de março de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça 

BRUNO RIOS DA SILVA
Representante Da Igreja A Casa Do Pai
Compromissário

ROSE ANNE MÉRCIA SILVA DE JESUS OLIVEIRA
Advogada

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

IDEA 268.9.44768/2023
ÁREA: INFÂNCIA
DATA DA INSTAURAÇÃO: 11/03/2024
PORTARIA 08/2024
OBJETO: RESOLVE INSTAURAR Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis, visando contribuir 
para a apuração da situação de violação de direitos em relação a adolescente Raiane Souza dos Santos (nascimento 21/04/2010)
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

IDEA 268.9.453862/2024
ÁREA: INFÂNCIA
DATA DA INSTAURAÇÃO: 11/03/2024
PORTARIA 07/2024
OBJETO: RESOLVE INSTAURAR Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis, visando contri-
buir para a apuração da situação da adolescente Maria Luiza de Jesus Sena e da infante Maria Julia de Jesus Sena. 
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 68/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Iraquara, no exercício 
das suas atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44 da Resolução 
MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 321.0.234270/2016. 
Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar a situação infraestrutural do contêiner de transmissão do IRDEB (onde a cida-
de recebe o sinal de televisão), localizado no Centro Educacional Manoel Teixeira Leite, cuja estrutura apresentara desgaste e 
rachaduras, podendo vir a desabar, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos (art. 10, § 3º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução MPBA n. 11/2022). 
Iraquara/BA, 11 de março de 2024.

Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 11/2024 IDEA 592.9.151310/2022
Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis 
Área: Tutela dos Direitos da Pessoa Idosa
Assunto: Inspeção Anual Ordinária 
Entidade: Casa Lar da Mariana
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, por sua represen-
tante infrafi rmada, no uso se suas atribuições, observadas as formalidades de estilo e, 
a) Considerando o disposto no art. 52, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);
b) Considerando o teor da Resolução CNMP nº 154/2016 que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público na 
defesa dos direitos fundamentais das pessoas idosas residentes em instituições de longa permanência;
c) Considerando a Resolução Federal nº 283/2005/RDC/ANVISA, que defi ne as normas de funcionamento das Instituições de 
Longa Permanência para Idosos, com o objetivo de reduzir e prevenir os riscos à saúde dos acolhidos; 
RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “inspecionar a entidade de acolhimento institu-
cional para pessoas idosas denominada CASA LAR DA MARIANA, localizada na Avenida Monte Santo, cidade de Andorinha/BA.” 
Isto posto, determino as seguintes providências: 
1. Conversão do Procedimento nº 592.9.151310/2022 em Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições; 

2. Em continuação, designo o dia 21 de março de 2024 (quinta-feira), às 9h, para inspeção in loco. 
3. A publicação desta Portaria no DJE; 
Senhor do Bonfi m/BA, 11 de março de 2024.

Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 12/2024 IDEA 592.9.347040/2023
Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis 
Área: Tutela dos Direitos da Pessoa Idosa
Assunto: Fornecimento de Medicamento
Assistido: R. F. Da S.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e, 
a) Considerando as declarações prestadas em sala de atendimento por A. L. S., já qualifi cada, noticiando a difi culdade de con-
secução de oxigenoterapia para tratamento da saúde de seu genitor, pessoa idosa;
b) Considerando que a saúde constitui direito fundamental da pessoa idosa, nos termos do art. 3º, caput, da Lei nº 10.741/2003, 
cuja concretização pode ser perseguida pelo Ministério Público, 
RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “adotar medidas tendentes a prestação, pelo 
Município de Senhor do Bonfi m ou pelo Estado da Bahia, ao Sr. R. F. da S., do tratamento de oxigenoterapia, conforme prescrição 
médica. 
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:
1.Conversão do Expediente nº 592.9.347040/2023 em Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indispo-
níveis;
2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE;
3. Ofi cie-se a Secretaria de Saúde de Senhor do Bonfi m, para ciência e providências, bem como a Assessoria técnica do gabinete 
da secretária de saúde do estado da Bahia- SESAB – SESAB/GAB/ASTEC-GAB solicitando informações atualizadas sobre o 
fornecimento do tratamento de oxigenoterapia em favor do cidadão R. F. da S. 
Senhor do Bonfi m/BA, 11 de março de 2024.
Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.47471/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 53 da Reso-
lução n. 11/2022 do MPBA, comunica a todos quanto possam interessar, a prorrogação do Procedimento Administrativo IDEA 
712.9.47471/2023 – instaurado com o fi to de fi scalizar instituições de longa permanência para idosos dos municípios de Serrinha, 
Biritinga e Barrocas, no ano de 2023, por mais 01 (um) ano.
Serrinha/Ba, 08 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.370978/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, com fulcro no artigo 129, II, da 
Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quanto possam 
interessar, a instauração do Procedimento Administrativo IDEA 712.9.370978/2023, para apurar situação de risco da pessoa 
idosa Dete Ana de Jesus Santos.
Serrinha/Ba, 21 de setembro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.83054/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, na forma do art. 15, IV, da Reso-
lução n° 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos 
quanto possam interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA 712.9.83054/2023.
Serrinha/Ba, 26 de fevereiro de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.83137/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, com fulcro no art.4º, I da Resolução 
nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Pública e no art.15, I da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradora do Ministério Público do Estado da Bahia
Serrinha/Ba, 06 de março de 2024.
DAVI GALLO BAROUH
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.64218/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 13, caput, da Resolu-
ção nº11/2022 do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possa interessar acerca da prorrogação, por 
mais 90 (noventa) dias, do prazo para conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.64218/2024, instaurada para apurar suposta 
violência psicológica contra as pessoas idosas João Gualberto Dantas de França e Maria José da Silva França.
Serrinha/Ba, 08 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.64451/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 13, caput, da Resolu-
ção nº11/2022 do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possa interessar acerca da prorrogação, por 
mais 90 (noventa) dias, do prazo para conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.644512024, instaurada para apurar suposta 
situação de risco da pessoa idosa Maria Josely Mota.
Serrinha/Ba, 08 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA  IDEA Nº 712.9.142707/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 13º, da Resolu-
ção 174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.142707/2023, 
que tem como objeto apurar situação de risco da pessoa idosa Senhora dos Anjos.
Serrinha/Ba, 08 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA  IDEA Nº 712.9.107222/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 13º, da Resolu-
ção 174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.107222/2023, 
que tem como objeto apurar situação de risco da pessoa idosa Lindinalva Filon de Andrade Pereira.
Serrinha/Ba, 08 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.9.548501/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, com base no art. 53 da 
Resolução n. 11/2022 do MPBA, prorroga, por mais 1 (um) ano, o prazo para conclusão do presente procedimento administrativo, 
que apura situação de risco/vulnerabilidade da pessoa idosa Maria Lúcia Oliveira Cordeiro.
Serrinha, 11 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.9.402576/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, com base no art. 53 da 
Resolução n. 11/2022 do MPBA, prorroga, por mais 1 (um) ano, o prazo para conclusão do presente procedimento administrativo, 
que apura situação de vulnerabilidade das pessoas idosas Joralina Caetano de Jesus e José Feliciano Bispo de Jesus.
Serrinha, 11 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.0.223364/2021
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que noticia suposto maus tratos contra crianças. Fatos ocorri-
dos no Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de diligências por este órgão ministerial, 
inclusive da rede de proteção; - que a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de infrações penais, 
foi devidamente acionada e o procedimento investigatório formalizado e tombado sob o nº 0000729-12.2013.8.05.0226; DELI-
BERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, Res. 174/2017 – 
CNMP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. 
PUBLIQUE-SE o Arquivamento, justifi cando-se a desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em vista a perda 
do objeto; 2. Não incidindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento no sistema 
IDEA, procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, 07 de março de 2024.
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.44540/2017
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que noticia suposta violência contra a mulher. Fatos ocorridos 
no Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de diligências por este órgão ministerial, in-
clusive da rede de proteção; - que a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de infrações penais, 
foi devidamente acionada a fi m de formalizar o procedimento investigatório(ID MP 4482592 pág. 4); DELIBERO no sentido de 
ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, Res. 174/2017 – CNMP. Determina-se, 
por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. PUBLIQUE-SE o Arqui-
vamento, justifi cando-se a desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em vista a perda do objeto; 2. Não inci-
dindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento no sistema IDEA, procedendo-se 
às devidas baixas.
Santaluz/BA, 07 de março de 2024.
Letícia Baird
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.93649/2017
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que noticia suposta situação de ameaça e alienação parental. 
Fatos ocorridos no Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de diligências por este órgão 
ministerial, inclusive da rede de proteção; - que a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de in-
frações penais, foi devidamente acionada a fi m de formalizar o procedimento investigatório(ID MP 4560501 pág. 4); DELIBERO 
no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, Res. 174/2017 – CNMP. 
Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. PUBLI-
QUE-SE o Arquivamento, justifi cando-se a desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em vista
a perda do objeto; 2. Não incidindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento no 
sistema IDEA, procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, 07 de março de 2024.
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, §4º da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017) no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUI-
VAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.417119/2023. Partes: Município de Santo Amaro/BA e CERCAP - Instituto Centro 
Educacional, Recreativo, Cultural, Ambientalista e Assessoramento Popular do Nordeste.

Santo Amaro/BA, 07 de março de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, COMUNICAR aos interessados, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA 
nº 724.9.488600/2022, onde, inclusive, poderão, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do Inquérito Civil, 
com esteio art. 10, § 1º, da Resolução CNMP nº 23/2007 e art. 44, § 1º, da Resolução MPBA nº 11/2022. 

Santo Amaro/BA, 07 de março de 2024. 

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIAS DE FATO  
IDEA Nº. 003.9.394593/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 15º, inciso II da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste, comunicar a eventuais interessados, para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de eventual interposição de recurso (dez dias), devendo 
ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail saosebastiao@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia 
de Fato epigrafada, proveniente do Disque 127 e que apurou suposto transporte irregular de eleitores por candidatos na eleição 
de Conselheiros Tutelares de São Sebastião do Passé/BA .

São Sebastião do Passé/BA, 08 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

IDEA Nº. 291.9.377513/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 15º, inciso I da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste, comunicar a eventuais interessados, para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de eventual interposição de recurso (dez dias), devendo 
ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail saosebastiao@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia 
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de Fato epigrafada, que apurou representação do SINSPUSS - Sindicato Dos Servidores Públicos Municipais  De São Sebastião 
Do Passé/Bahia, referente a ausência de concurso público de cargos efetivos no âmbito municipal.

São Sebastião do Passé/BA, 08 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

IDEA Nº. 291.9.377513/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 15º, inciso IV da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste, comunicar a eventuais interessados, para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de eventual interposição de recurso (dez dias), devendo 
ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail saosebastiao@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de 
Fato epigrafada, que apurou a representação do CMDCA sobre suposta fake news durante a eleição de Conselheiros Tutelares.

São Sebastião do Passé/BA, 08 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SIMÕES FILHO, no uso de atribuições legais, com fulcro no artigo 13 da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital comunicar aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o AR-
QUIVAMENTO do Procedimento Administrativo registrado sob o IDEA nº 709.9.496768/2022.

Simões Filho,  11 de março de 2024

Patricia dos Santos Ramos 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

Edital
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 723.9.199505/2019 
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU 
Subárea: Infância e Juventude / Saúde
Verifi cando que o fato requer apuração, ensejando a necessidade de colher informações preliminares imprescindíveis para deli-
berar sobre providências ou a instauração de eventual procedimento próprio, notadamente, no caso concreto, esclarecer se foi 
efetivamente realizada a cirurgia e solucionada a situação de vulnerabilidade da saúde da criança, além de considerar o venci-
mento do prazo da presente Notícia de Fato, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 13 da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, prorrogo a presente Notícia de 
Fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com fundamento nas informações expostas e com fulcro nos artigos mencionados 
Itamaraju, 29 de janeiro de 2024. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 723.9.5399/2022 
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU 
Subárea: Infância e Juventude / Saúde
Verifi cando que o fato requer apuração, ensejando a necessidade de colher informações preliminares imprescindíveis para deli-
berar sobre providências ou a instauração de eventual procedimento próprio, notadamente, no caso concreto, esclarecer a atual 
situação de saúde da criança, além de considerar o vencimento do prazo da presente Notícia de Fato, nos termos do art. 3º da 
Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público da Bahia, prorrogo a presente Notícia de Fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com fundamento nas informa-
ções expostas e com fulcro nos artigos mencionados. 
Itamaraju, 02 de fevereiro de 2024. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 723.9.165856/2022 
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU 
Subárea: Infância e Juventude / Saúde
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Verifi cando que o fato requer apuração, ensejando a necessidade de colher informações preliminares imprescindíveis para 
deliberar sobre providências ou a instauração de eventual procedimento próprio, notadamente, no caso concreto, contatar a 
genitora do infante para saber se os produtos requeridos por si foram devidamente recebidos, assim como se o município segue 
fornecendo os insumos ao infante, além de considerar o vencimento do prazo da presente Notícia de Fato, nos termos do art. 3º 
da Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 
do Ministério Público da Bahia, prorrogo a presente Notícia de Fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com fundamento nas infor-
mações expostas e com fulcro nos artigos mencionados. 
Itamaraju, 02 de fevereiro de 2024. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 003.0.208757/2015 
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU 
Subárea: Infância e Juventude / Saúde
Considerando o vencimento do prazo da presente Notícia de Fato e a consequente necessidade de garantir a regularidade formal 
do feito, além de verifi carmos que ainda há informações a serem colhidas, notadamente, dar continuidade ao IC e promover a 
regularidade formal do presente expediente, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 13 da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, prorrogo a presente Notícia 
de Fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com fundamento nas informações expostas e com fulcro nos artigos mencionados. 
Itamaraju/BA, 31 de janeiro de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 723.9.44283/2020 
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU 
Subárea: Infância e Juventude / Saúde
Verifi cando que o fato requer apuração, ensejando a necessidade de colher informações preliminares imprescindíveis para de-
liberar sobre providências ou a instauração de eventual procedimento próprio, notadamente, no caso concreto, esclarecer se a 
adolescente já vem recebendo a medicação regularmente, além de considerar o vencimento do prazo da presente Notícia de 
Fato, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, prorrogo a presente Notícia de Fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, 
com fundamento nas informações expostas e com fulcro nos artigos mencionados. 
Itamaraju/BA, 29 de janeiro de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº  708.9.87328/2024 – Portaria 20/2024.
Objeto: Esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irregularidades 
ambientais nas Fazendas Boa Vista, Deus Dará e Floresta, situada em Ibirapuã, de responsabilidade de Romilson Ferreira Lima. 
Data de Instauração: 09 de março de 2024.
Compromissário(s): Romilson Ferreira Lima.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº  708.9.87324/2024 – Portaria 18/2024.
Objeto: Esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irregularida-
des ambientais na Fazenda Boa Sorte, situada em Ibirapuã, de responsabilidade de Marlene Fontes Andrade. 
Data de Instauração: 09 de março de 2024.
Compromissário(s): Marlene Fontes Andrade. 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº  708.9.87300/2024 – Portaria 14/2024.
Objeto: Esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irregulari-
dades ambientais na Fazenda Juanita e Progresso, matrículas 725, 780 e 4537, situada em Ibirapuã, de responsabilidade de 
Iracema de Almeida Leal.
Data de Instauração: 09 de março de 2024.
Compromissário(s): Iracema de Almeida Leal. 
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.87326/2024 – Portaria 019/2024.
Objeto: Esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irre-
gularidades ambientais nas Fazendas Barra dos Dois Ranchos, matrícula 2323, 3687, 2933 e 2934, e Fazenda Recanto 
Pasargada, matrícula 664, situadas em Ibirapuã, de responsabilidade de Nivia Maria Soares Chacará. 
Data de Instauração: 09 de março de 2024. 
Investigado(s): Nivia Maria Soares Chacará.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - 
NUMA - COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.87307/2024 – Portaria 016/2024.
Objeto: Esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irregu-
laridades ambientais nas Fazendas Conjunto Volta Redonda Grande, Capivaril e Esperança, e Conjunto Volta Redonda e 
Laranjeira, matrícula 1066 e registro 5/439, situadas em Ibirapuã, de responsabilidade de Josenilton Caires Leal 
Data de Instauração: 09 de março de 2024. 
Investigado(s): Josenilton Caires Leal 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - 
NUMA - COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.87303/2024 – Portaria 015/2024.
Objeto: Esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irregu-
laridades ambientais na Fazenda Soledade, registros 8/282, 3998, 1322, 11/865 e 5/865, situada no município de Ibirapuã, 
de responsabilidade de José de Castro Correia. 
Data de Instauração: 09 de março de 2024. 
Investigado(s): José de Castro Correia. 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - 
NUMA - COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.87313/2024 – Portaria 017/2024.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irre-
gularidades ambientais nas Fazendas Monte Belo, matrícula 517, Boa Vista II, matrícula 3759, Da Pedra, matrícula 459, 
Pitangueiras, matrículas 2510, 2238, 2239 e 2240, Lisboa, matrícula 2240, Araguaia, matrícula 2235, Da Vaca, matrícula 
1652, Pasto Grande, matrícula 1819, Campo Grande, matrículas 1856, 1857, 1858, 1859, 1860 e 653, Ouro Verde, matrícu-
la 487, Sítio Eldorado, matrícula 1940, Eldorado, matrícula 1874, situadas em Ibirapuã, de responsabilidade de Lutz Viana 
Rodrigues Junior. 
Data de Instauração: 09 de março de 2024. 
Investigado(s): Lutz Viana Rodrigues Junior. 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
Procedimento Administrativo

IDEA nº 723.9.160349/2017
1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com Resolução 174/2017 CNMP, com a redação dada pela Resolução 189/2018 CNMP, comunica a todos a 
quem possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 
até 10 (dez) dias, da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO relativo ao processo IDEA nº 723.9.160349/2017, para acompa-
nhar as violações de direito sofridas e praticadas pelo adolescente V. S. 

Itamaraju-BA, 11 de março de 2024

Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO
Procedimento Administrativo

IDEA nº 723.0.200759/2016
1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, no uso de suas atribuições legais, em con-
formidade com Resolução 174/2017 CNMP, com a redação dada pela Resolução 189/2018 CNMP, comunica a todos a quem 
possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de até 10 (dez) 
dias, da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO relativo ao processo IDEA nº 723.0.200759/2016, para investigar crime de ameaça 
sofrida por namorado, constando, ao fi nal, de representação para prosseguimento da persecução em relação ao delito. 

Itamaraju-BA, 11 de março de 2024

Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.87297/2024 – Portaria 013/2024.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irregulari-
dades ambientais na Fazenda Cinco Estrelas e Duas Barras, situada no município de Ibirapuã, de responsabilidade de Edson 
Geraldino Moreira. 
Data de Instauração: 09 de março de 2024. 
Investigado(s): Edson Geraldino Moreira. 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Administrativo
IDEA nº 723.9.160349/2017
1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, no uso de suas atribuições legais, em con-
formidade com Resolução 174/2017 CNMP, com a redação dada pela Resolução 189/2018 CNMP, comunica a todos a quem 
possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de até 10 (dez) 
dias, da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO relativo ao processo IDEA nº 723.9.160349/2017, para acompanhar as violações de 
direito sofridas e praticadas pelo adolescente V. S. 

Itamaraju-BA, 11 de março de 2024

Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Administrativo
IDEA nº 723.0.200759/2016

1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, no uso de suas atribuições legais, em con-
formidade com Resolução 174/2017 CNMP, com a redação dada pela Resolução 189/2018 CNMP, comunica a todos a quem 
possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de até 10 (dez) 
dias, da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO relativo ao processo IDEA nº 723.0.200759/2016, para investigar crime de ameaça 
sofrida por namorado, constando, ao fi nal, de representação para prosseguimento da persecução em relação ao delito. 

Itamaraju-BA, 11 de março de 2024

Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.

Inquérito Civil nº 708.9.87294/2024 – Portaria 012/2024.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irregularida-
des ambientais na Fazenda Beija Flor, situada no município de Ibirapuã, de responsabilidade de Carlito Sampaio Leal. 
Data de Instauração: 09 de março de 2024. 
Investigado(s): Carlito Sampaio Leal. 
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.

Inquérito Civil nº 708.9.87293/2024 – Portaria 011/2024.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 708.9.267787/2017 sobre irregularida-
des ambientais nas Fazenda Uberlândia, Fazenda Olinda e Fazenda Olinda IV, situadas no Município de Ibirapuã, de responsa-
bilidade de Antônio Linhares Pinho. 
Data de Instauração: 09 de março de 2024. 
Investigado(s): Antônio Linhares Pinho. 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.

Inquérito Civil nº 708.9.87280/2024 – Portaria 010/2024.
Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado com João de Jesus Jahel e 
Tarik Norton Vieira. 
Data de Instauração: 11 de março de 2024. 
Investigado(s): João de Jesus Jahel e Tarik Norton Vieira.

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

EDITAL DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL - PROTOCOLO IDEA 
597.9.116809/2023 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo 
art. 129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do 
Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER, nos termos do art. § 6º, da Resolução 23 do CNMP 
o presente Procedimento Preparatório de protocolo IDEA nº 597.9.116809/2023 em INQUÉRITO CIVIL, que tem como ob-
jeto Apurar supostas irregularidades no abastecimento de água, notadamente faltas constantes, no bairro Nossa Senhora 
da Luz, em Morro de São Paulo, Cairu/Bahia, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos 
elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial. 
Valença, 11 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá  
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.  
IDEA: 324.9.104214/2017  
DATA DA CONVERSÃO: 31/03/2023  
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, 
vem, por meio deste Edital, comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO Nº 324.9.104214/2017 em 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de acompanhar a apuração dos supostos casos de poluição sonora 
no município de Taperoá/BA. 
Taperoá-BA, 11 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 28/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VA-
LENÇA/ BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 13, caput, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE 
PRORROGAR, por 90 (noventa) dias, a contar do dia a 19 de novembro de 2023, o prazo de conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO n° 597.9.422092/2023, para que sejam realizadas as diligências restantes, com vistas à coleta dos elementos de 
convicção necessários para este Órgão de Execução do Ministério Público, em especial para a expedição de notifi cação 
ao Representante

Valença/BA, 11 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 29/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no art. 13, caput, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 90 
(noventa) dias, a contar do dia a 03 de novembro de 2023, o prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO n° 003.9.399945/2023, 
para que sejam realizadas as diligências restantes, com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão 
de Execução do Ministério Público, em especial para cumprimento da promoção de arquivamento.

Valença/BA, 11 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 30/2024 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/BA, 
através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fundamen-
to nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público nº 11/2022, comunica ao SR. LEONARDO 
HASSAN, a SOCIEDADE e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos, que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO 
da Notícia de Fato n° 003.9.399945/2023, instaurada em virtude de representação formulada pelo senhor Leonardo Hassan, o qual 
assevera que água de esgoto está sendo despejada na Primeira Praia, Distrito de Morro de São Paulo, Cairu/BA.

Valença/BA, 11 de março de 2024. 

Gustavo Fonseca Vieira  
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 31/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da re-
solução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 07 de 
fevereiro de 2024, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.343705/2022, instaurado com o objetivo de apurar pos-
síveis irregularidades narradas no RFA nº 1352/2021-47240, subscrito pelo INEMA, na Estação de Tratamento de Águas do SIA 
de Cações, em face da imprescindibilidade da conclusão das seguintes diligências: conclusão dos autos.

Valença/BA, 11 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 32/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no art. 13, caput, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 90 
(noventa) dias, a contar do dia a 01 de dezembro de 2023, o prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO n° 371.9.437443/2023, 
para que sejam realizadas as diligências restantes, com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão 
de Execução do Ministério Público, em especial para remessa de ofício ao INEMA e ao Município de Maraú.

Valença/BA, 11 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 33/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no art. 13, caput, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 90 
(noventa) dias, a contar do dia a 01 de dezembro de 2023, o prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO n° 371.9.441854/2023, 
para que sejam realizadas as diligências restantes, com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão 
de Execução do Ministério Público, em especial para remessa de ofício aos Órgãos Ambientais.

Valença/BA, 11 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

EDITAL – 644.9.196218/2022  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA por meio da 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquis-
ta, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do CNMP – Conse-
lho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de 
razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, de que foi arquivado o Procedimento Administrati-
vo IDEA Nº 644.9.196218/2022, que visava apurar suposto crime de ameaça, tendo como vítima, Yara Pérola Brito Aguiar 

Vitória da Conquista/BA, 08 de março de 2024. 

GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO 
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito da Pessoa Idosa 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.502052/2023 
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a instituição que presta serviço de longa permanência a pessoas idosas. 
Data de Instauração: 08/03/2024 
Parte interessada: ASSOCIAÇÃO ABRIGO LAR TERCEIRA IDADE 

Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 


